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  PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DO OURO- GO 
 
                           CONCURSO PÚBLICO 01/2022 

 
                             EDITAL DE ABERTURA COMPLETO  

 
O Prefeito Municipal de Córrego do Ouro faz saber que, em vista do disposto no art. 37, inciso II da 

Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei Orgânica do Município de Córrego do Ouro e Leis Municipais 
vigentes, realizará Concurso Público de Provas Objetivas, Provas Práticas e Prova de Títulos, para o preenchimento 
dos Cargos Públicos criados no quadro de cargos da Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro.  

O presente Concurso Público destina-se aos cargos e vagas previstos neste Edital e para o preenchimento 
efetivo de outras vagas que surgirem durante o período de validade deste Concurso Público ou ainda para outras 
vagas que forem criadas e necessárias a Administração Municipal. 

 
1-  INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1- Os cargos serão regidos pelo Regime Estatutário com conformidade com a Lei Complementar nº 387/1990, 
suas alterações e conforme disposições constantes na Legislação Federal, Estadual e Municipal vigentes. 
 
1.2- A empresa responsável pela organização e realização do Concurso Público será a Apta Assessoria e 
Consultoria EIRELI. 
 
1.3- O presente Concurso Público terá validade de (2) dois anos, podendo ser prorrogado por, no máximo, o 
mesmo período, a critério da Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro. 

 
1.4- Os Extratos de todas as publicações relativas ao presente Concurso Público, até a homologação do mesmo 
serão realizadas oficialmente no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado e o Jornal “O Popular” e 
www.aptaconcursos.com.br ou www.corregodoouro.go.gov.br.  As publicações na íntegra serão disponibilizadas em 
caráter informativo nos endereços eletrônicos acima citados e afixadas no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal 
de Córrego do Ouro, localizada na Praça Cordeiro, n.º 40 – Centro – Córrego do Ouro GO, sendo de inteira 
responsabilidade dos candidatos o acompanhamento de todas as publicações. 
 
1.5- Todos os questionamentos ou esclarecimentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados 
ou solicitados ao e-mail contato@aptarp.com.br ou pelo telefone (16) 3632-2277, de segunda a sexta-feira, úteis, 
das 09 às 17 horas (horário de Brasília). 
 
1.6- Estabelece ainda as instruções especiais que regularão todo o processo de seleção ora instaurado, sob a 
coordenação da Comissão Organizadora fiscalizadora o Concurso Público conforme decreto nº 015/2022 de 
11/03/2022. 
 
2- DOS CARGOS  
 
2.1- Os Cargos, códigos, vagas, vencimentos, cargas horárias semanais, escolaridades e respectivos requisitos 
são os especificados conforme quadro a seguir: 

 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO (ALFABETIZADO) 

Cód. Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
Salário Base Escolaridade e Exigências 

01 Auxiliar de Serviços 
Gerais 

44h R$ 1.335,05 Ensino Fundamental Incompleto 

02 Merendeira/Cozinheira 44h R$ 1.335,05 Ensino Fundamental Incompleto 

03 Pedreiro 44h R$ 1.456,41 Ensino Fundamental Incompleto 

04 Porteiro/Servente 44h R$ 1.335,05 Ensino Fundamental Incompleto 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

Cód. Cargo Carga Horária 
Semanal Salário Base R$ Escolaridade e Exigências 

05 Motorista 44h R$ 1.577,78 
Ensino Fundamental Completo + CNH 

Letra D + cursos 

06 Operador de Máquinas  44h R$ 1.638,46 
Ensino Fundamental Completo+ CNH 

Letra D + cursos 

07 Mecânico 44h. R$ 1.577,78 
Ensino Fundamental Completo + CNH 

Letra D + Cursos 

08 
Operador de Máquinas 

de Pneus 
44h. R$ 1.638,46 Ensino Fundamental Completo 

http://www.aptaconcursos.com.br/
http://www.corregodoouro.go.gov.br/
mailto:contato@aptarp.com.br
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ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Cód. Cargo Carga Horária 
Semanal Salário Base Escolaridade e Exigências 

09 
Analista de Licitações 

e Contratos 
40h 2.427,35 

Ensino Médio Completo + cursos lei 
licitação + certificado de pregoeiro + 
certificado de agente de contratação. 

10 Auxiliar Administrativo 40h 1.820,57 Ensino Médio Completo 

11 Vigia 40h 1.638,46 Ensino Médio Completo 

ENSINO TÉCNICO COMPLETO 

Cód. Cargo Carga Horária 
Semanal Salário Base Escolaridade e Exigências 

12 Técnico de 
enfermagem 44h R$ 1.638,46 

Ensino Técnico completo e Registro no 
respectivo Conselho de Classe. 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

Cód. Cargo Carga Horária 
Semanal Salário Base Escolaridade e Exigências 

13 Analista previdenciário 40h 
 

R$ 3.034,19 
 

Superior Completo em 
administração/economia ou direito + 
Certificado de Gestor de Regime Próprio 
de Previdência Social (CGRPPS), com 
mínimo de 2 anos de certificação. 

14 Biomédico 40h 3.034,19 
Superior Completo em Biomedicina + 

Inscrição no Órgão da Classe 

15 Educador Físico 40h 
2.427,35 

 
Superior Completo em Educação Física + 

Inscrição no Órgão da Classe 

16 Enfermeiro 40h R$ 3.195,05 
Ensino Superior em Enfermagem + 

Inscrição no Órgão da Classe 

17 Farmacêutico 40h R$ 3.519,67 
Ensino Superior em Farmácia + Inscrição 

no Órgão da Classe 

18 
Fiscal de Meio 

Ambiente 
40h R$ 2.427,35 

Superior Completo em uma das áreas, 
Engenharia Ambiental, Engenharia Civil 

ou Engenharia Agrônoma. 

19 Fiscal de Postura 44h R$ 1.820,57 Superior Completo 

20 Fiscal de Tributos 44h R$ 1.820,57 Superior Completo 

21 Fisioterapeuta 40h R$ 3.519,67 
Superior Completo em Fisioterapia + 

Inscrição no Órgão da Classe 

22 Médico Clínico Geral 40h R$ 11.016,00 
Superior Completo em Medicina + 

Inscrição no Órgão da Classe 

23 
Médico PSF/ 
Clínico Geral 

40h R$ 11.016,00 
Superior Completo em Medicina + 

Inscrição no Órgão da Classe 

24 Nutricionista 40h R$ 3.034,19 
Superior Completo em Nutrição + 

Inscrição no Órgão da Classe 

25 Pedagogo 40h R$ 1.820,57 Superior Completo em Pedagogia 

26 
Professores (PNA)/ 

Pedagogo 
40h R$ 2.384,53 Superior Completo 

27 Psicólogo 40h R$ 3.034,19 
Superior Completo em Psicologia + 

Inscrição no Órgão da Classe 

28 Técnico Administrativo 44h R$ 2.427,35 Superior Completo 

29 
Técnico de Laboratório 

de Análises Clínica 
40h R$ 2.427,35 

Superior Completo + Curso Técnicos + 
Inscrição no Órgão da Classe 

30 Técnico Raio X 40h R$ 1.820,57 
Superior Completo Técnico de Raio X  + 

Inscrição no Órgão da Classe 
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2.2 – DAS VAGAS 
 

Cargo Vagas Cadastro Reserva 

 Ampla 
Concorrência 

Pessoa com 
Deficiência 

Ampla 
Concorrência 

Pessoa com 
Deficiência 

Auxiliar de Serviços Gerais 16 01 16 01 

Merendeira/Cozinheira 01 - 05 01 

Pedreiro 03 - 08 01 

Porteiro/Servente 01 - 03 - 

Motorista 05 01 16 01 

Operador de Máquinas  02 - 05 01 

Mecânico 02 - 04 01 

Operador de Máquinas de Pneus 01 - 03 - 

Analista de Licitações e Contratos 01 - 03 - 

Auxiliar Administrativo 08 01 16 01 

Vigia 02 - 06 01 

Técnico de Enfermagem 03 - 09 01 

Analista Previdenciário 01 - 03 - 

Biomédico 01 - 03 - 

Educador Físico 02 - 05 01 

Enfermeiro 02 - 05 01 

Farmacêutico 01 - 04 01 

Fiscal de Meio Ambiente 02 - 06 01 

Fiscal de Postura 01 - 04 01 

Fiscal de Tributos 01 - 04 01 

Fisioterapeuta 01 - 05 01 

Médico Clínico Geral 01 - 05 01 

Médico PSF/ Clínico Geral - - 06 01 

Nutricionista 02 - 06 01 

Pedagogo 01 - 03 - 

Professores (PNA)/ Pedagogo - - 19 01 

Psicólogo 02 - 06 01 

Técnico Administrativo 05 01 05 01 

Técnico de Laboratório de Análises 
Clínica 

01 - 04 01 

Técnico Raio X 01 - 04 01 

 
2.2.1- Cadastro de Reserva: Os cargos para os quais o Concurso prevê Cadastro de Reserva não obrigam a 
Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro a convocar os candidatos aprovados, salvo nos casos de 
comprovada necessidade, possibilidade orçamentária, financeira e dentro dos limites da Lei Complementar 
101/00. 
 
2.2.2- No certame serão ofertadas 70 (setenta) vagas para ampla concorrência e 191 (cento e noventa e uma) 
vagas para formação do cadastro de reserva técnica, cujo preenchimento ocorrerá de acordo com as necessidades 
do município durante o prazo de validade do concurso. 
 
2.2.3- A descrição das atribuições sumárias dos cargos e os requisitos para provimento constam no ANEXO I deste 
edital. 
 
2.3- DAS INSCRIÇÕES PARA MAIS DE UM CARGO NO CONCURSO PÚBLICO  
 

2.3.1- As Provas Objetivas dos Cargos indicados abaixo serão realizadas em períodos ou dias diferentes 
uns dos outros, tornando possível a realização de inscrição para mais de um desses Cargos a quem se 
interessar: 

  

Período 01 Período 02 

Auxiliar de Serviços Gerais 
Pedreiro 
Motorista 
Mecânico 

Auxiliar Administrativo 
Fiscal de Postura 

Merendeira/Cozinheira 
Porteiro/Servente 

Operador de Máquinas 
Operador de Máquinas de Pneus 

Analista de Licitações e Contratos 
Fiscal de Tributos 
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2.3.2 - Para os demais Cargos NÃO citados na tabela acima, se houver, os candidatos poderão realizar 
mais de uma inscrição sob sua inteira responsabilidade, cientes de que somente haverá a possibilidade de 
realização de mais de uma Prova Objetiva no caso de elas serem agendadas para dias ou horários 
distintos. No caso das Provas Objetivas dos seus respectivos Cargos serem agendadas para o mesmo dia e 
horário, os candidatos deverão optar pela realização de apenas uma delas, ficando ausentes nas demais.  
2.3.3 - Os períodos citados acima NÃO correspondem, obrigatoriamente e sequencialmente, a manhã e 
tarde. Tal disposição será avaliada no fechamento das inscrições para uma melhor logística de distribuição 
de escolas. Para conhecimento dessa informação será necessário acompanhar a divulgação do edital de 
convocação.  
2.3.4 - Não haverá possibilidade de cancelamento das inscrições, e nem a responsabilidade da Apta 
Assessoria e Consultoria e/ou da Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro pela devolução de valores 
referentes às inscrições realizadas. 

 
3- DAS INSCRIÇÕES 
 
3.1-  Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler e conhecer o edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos mínimos exigidos para o ingresso no Cargo. 
  
3.2- As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico 

www.aptaconcursos.com.br, no período de 09 de maio a 09 de junho de 2022; 
3.2.1- Localizar o “link” correspondente ao Concurso Público;  
3.2.2- Preencher o formulário informando seus dados pessoais e imprimir o boleto bancário 
correspondente à inscrição realizada; o candidato é o exclusivo responsável pelo correto 
preenchimento de seus dados e envio do Formulário de Inscrição disponibilizado, bem como pela 
correta impressão do Boleto Bancário para pagamento. 
3.2.3-  Especificar no Formulário de Inscrição se é Pessoa Com Deficiência (PCD). Se necessitar, ele 
deverá requerer condições diferenciadas para realização da Prova em conformidade com o item 5 deste 
edital. 
3.2.4-  Efetuar o pagamento do valor correspondente à taxa de inscrição, salvo o candidato que obtiver a 
isenção. 
3.2.5-  Ao inscrever-se o candidato declarará, sob pena de responsabilidade civil e criminal, que conhece 
na integra e aceita todas as regras e critérios do Edital Completo do presente Concurso Público.  

 
3.3- Os valores correspondentes às taxas de inscrição serão de acordo com o grau de escolaridade exigida do 
Cargo Público pretendido, conforme o quadro a seguir:  
 

Escolaridade Valor 
Ensino Fundamental Incompleto/ Fundamental Completo R$ 80,00 

Ensino Médio/ Técnico Completo R$ 120,00 
Ensino Superior Completo R$ 170,00 

 
3.3.1- Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para o candidato que declarar e 
comprovar hipossuficiência de recursos financeiros para pagamento da taxa, nos termos do Decreto Federal 
nº 6.593/08. 

3.3.1.1- O candidato que preencher as condições para isenção deverá realizar a solicitação 
obedecendo aos seguintes procedimentos:  

   a) acessar o site www.aptaconcursos.com.br nas datas de 09 a 20/05/2022; 
   b) preencher total e corretamente a ficha de inscrição, selecionar a opção 
de pedido de isenção e cadastrar o número do CadÚnico (Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal) o e imprimir o boleto; 
3.3.1.2- Somente será concedida a isenção do valor da inscrição apenas para um Cargo. Caso  
tenha interesse em realizar inscrição para mais de um Cargo, se houver, deverá realizá-la via  
internet e efetuar o pagamento do valor correspondente através do boleto bancário das demais  
inscrições para que sejam efetivadas. 

3.3.2- Terá direito a isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente 
hipossuficiente que estiver inscrito no CadÚnico (Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal) e declarar que é membro de família de baixa renda, assim compreendida aquela que possua renda 
per capita de até meio salário-mínimo ou aquela que possua renda familiar mensal de até 03 (três) salários-
mínimos, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007.  
3.3.3- O requerimento de isenção da taxa deverá ser feito no ato da inscrição em campo específico, 
devendo, obrigatoriamente, ser informado o Número de Identificação Social - NIS e outros dados do 
cadastramento no CadÚnico.  
3.3.4- A banca organizadora responsável pelo certame verificará perante o Ministério de Desenvolvimento 
Social (MDS), órgão gestor do CadÚnico e, se necessário, junto a Secretaria de Assistência Social do 
município, a veracidade das informações prestadas pelo candidato para fins de confirmação do pedido de 
isenção.  
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3.3.5- O pedido de isenção será indeferido caso seja registrado na consulta ao Sistema de Isenção de Taxa 
de Concurso Público (SISTAC) irregularidades no Cadastro Único, tais como: NIS inválido, NIS não 
cadastrado, NIS excluído, NIS com renda fora do perfil, NIS que não pertence ao candidato ou nome do 
candidato diferente do cadastro e cadastro desatualizado, NIS de candidato que tenha sido incluído no 
Cadastro Único há menos de 45 dias e outras irregularidades informadas pelo SISTAC, conforme 
estabelecido pelo Decreto 6.593/08.  
3.3.6- Os dados informados na inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, inclusive quanto aos 
erros, omissões ou incorreções. Em caso de falsa declaração o candidato sujeitará às sanções previstas em 
lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto Federal nº 83.936/79.  
 
3.3.7- Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que omitir informações, 
fraudar ou falsificar documentação.  
3.3.8- A relação dos candidatos com pedidos de isenção da taxa de inscrição indeferidos será divulgada no 
site do certame até o dia 25/05/2022 podendo os interessados apresentar recurso ou efetivar a inscrição 
mediante a emissão do boleto bancário para pagamento da taxa até o dia 10/06/2022.  
3.3.9- Havendo recurso quanto ao indeferimento do pedido de isenção, o julgamento caberá a organizadora 
responsável pelo certame, cuja decisão será terminativa sobre a concessão ou não do benefício. 

 
3.4- Não serão aceitas inscrições por via postal, por e-mail ou fora do período estabelecido neste Edital. 
 3.4.1- Os candidatos que se inscreverem terão suas inscrições efetivadas somente mediante o correto 

preenchimento do Formulário de Inscrição e o pagamento do Boleto Bancário até a data de vencimento. 
 3.4.2- O Boleto Bancário poderá ser pago em qualquer agência bancária, lotérica, terminal de 

autoatendimento ou Internet Banking, até a data de vencimento do boleto dia 10 de junho de 2022, 
podendo reimprimir seu Boleto Bancário somente até esta data. Por ocasião da Circular nº 3656/2013 do 
Banco Central que instituiu a Nova Plataforma da Cobrança (boleto registrado), boletos pagos 
depois do vencimento não serão considerados e não terão a devolução do valor pago. 

 3.4.4- Após esta data os boletos não poderão ser reimpressos com novo vencimento e a pré-inscrição cujo 
boleto não foi pago será automaticamente cancelada. 

 3.5.5- Não será aceito o pagamento do valor das inscrições por depósito em caixa eletrônico, via postal, 
transferência eletrônica, DOC, TED, PIX, ordem de pagamento ou depósito bancário em conta corrente, ou 
por qualquer outra via que não seja a quitação do Boleto Bancário gerado no momento da inscrição. 

 3.4.6- No caso de agendamento do pagamento do boleto a inscrição somente será efetivada após a 
quitação do boleto na data agendada. O candidato deve estar ciente de que se o pagamento não puder ser 
realizado por falta de crédito em conta na data agendada a inscrição não será efetivada. Em caso de não 
confirmação do pagamento agendado, o candidato deverá solicitar ao banco no qual efetuou o 
agendamento o Comprovante Definitivo de Pagamento do Boleto, que confirma que o boleto foi quitado na 
data agendada ou na data de vencimento do boleto. O Comprovante de Agendamento ou o Extrato 
Bancário da Conta Debitada não serão aceitos para fins de comprovação do pagamento. 

 3.4.7- Cada boleto bancário se refere a uma única inscrição e deverá ser quitada uma única vez, até a 
data de vencimento e no valor exato constante no boleto bancário.  

 3.4.8- Caso o valor pago através do boleto bancário seja menor do que o estabelecido para a inscrição 
realizada, ela não será efetivada e não serão disponibilizados outros meios para o pagamento da 
complementação do valor. 

 
3.5- A Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro e Apta – Assessoria e Consultoria não se responsabilizam por 
solicitações de inscrições não recebidas por dificuldades de ordem técnica de computadores, falhas de 
comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, bem como qualquer outro fator 
externo ao site da Apta Assessoria e Consultoria EIRELI. que impossibilite a correta confirmação e envio dos dados 
para a solicitação da inscrição. Também não se responsabilizam por inscrições que não possam ser efetivadas por 
motivos de impossibilidade ou erros na leitura do código de barras do boleto impresso pelo candidato, seja por 
dificuldades de ordem técnica dos computadores e/ou impressoras no momento da correta impressão dos mesmos 
ou por ocorrência de rasuras no papel do boleto impresso, impossibilitando o pagamento dos boletos na rede de 
atendimento bancário. 
 
3.6- Erros de digitação referentes ao número do CPF ou Data de Nascimento do candidato, deverão ser 
comunicados imediatamente à Apta Assessoria e Consultoria EIRELI., através do site www.aptaconcurso.com.br 
pois são dados necessários para a consulta da inscrição através da internet. No caso da Data de Nascimento, ainda 
é utilizada como critério de desempate na Classificação Final. Erros de digitação referentes ao nome e documento 
de identidade poderão ser comunicados ao Fiscal de Sala, no momento da realização da Prova Escrita, para que 
ele realize a devida correção na Lista de Presença. 
 
3.7- As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, 
podendo A Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro excluir do Concurso Público aquele que a preencher 
com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, caso a irregularidade seja 
constatada após a nomeação do candidato este será exonerado. 

3.7.1- O candidato será o único responsável pelas informações prestadas no Formulário de Inscrição, as 
quais implicarão o conhecimento e a expressa aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, e nas instruções específicas contidas nos comunicados e em outros editais pertencentes ao presente 

http://www.aptaconcurso.com.br/
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Concurso Público, que porventura venham a ser publicados, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento de qualquer natureza. 
3.7.2- Em atendimento às disposições contidas no presente Edital, o candidato ao se inscrever deverá ter 
conhecimento dos requisitos exigidos a seguir, os quais deverão ser comprovados por ocasião no ato da 
contratação:  

 
3.8- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção do Cargo Público ou 
cancelamento dela, portanto, antes de efetuar o pagamento do valor da inscrição, o candidato deve verificar as 
exigências para o Cargo Público desejado, lendo atentamente as informações, principalmente a escolaridade 
mínima exigida. 
 
3.9- Depois de efetivadas as inscrições as mesmas não poderão ser canceladas a pedido dos candidatos, por 
qualquer que seja o motivo alegado, não havendo a restituição do valor da inscrição, em hipótese alguma, salvo nos 
casos de cancelamento, suspensão ou não realização do Concurso Público.  
 
3.10- Será cancelada a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a todos os 
requisitos. 
 
3.11- Qualquer condição especial para participação no Concurso Público deverá ser requerida dentro do prazo 
estabelecido no item 5, período de inscrição, sendo que não se responsabilizarão a Comissão Organizadora 
fiscalizadora do Concurso Público e a Apta Assessoria e Consultoria EIRELI. por casos excepcionais que não 
tenham sido comunicados no prazo devido. 
 
3.12- A inscrição do candidato somente será concluída com a publicação do edital de homologação das 
inscrições. 
 
3.13- Caso ocorrer o cancelamento do concurso pela administração ou por decisão judicial, pagamento em 
duplicidade ou fora do prazo estabelecido, o candidato poderá solicitar a restituição do valor da taxa de inscrição 
junto Secretaria de Finanças do município 
 
4 - DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
 
4.1 -  São reservadas para cada cargo, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas abertas ou que forem criadas no 
prazo de validade do Concurso, para as Pessoas com Deficiência (PcD), desde que compatível com as atribuições 
do respectivo cargo, conforme determina o artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal, Decreto Federal nº 3.298, 
de 20 de Dezembro de 1999, Decreto nº 8.368, de 02 de dezembro de 2014 (Transtorno do Espectro Autista), 
Enunciado da Súmula nº 377 do STJ (visão monocular) e Decreto n. 9.508/18, de 24/09/18 e Lei 13.146/15, de 
06/07/2015. 6.2 Caso na aplicação do percentual de vagas reservadas às Pessoas com Deficiência de que trata o 
item 6.1 deste edital resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos) este deverá ser elevado até 
o primeiro número inteiro subsequente, nos termos do § 2º, art. 1º da Lei Estadual n. 14.715/04.  
 
4.2 - No decorrer da validade do concurso, caso surja(m) vaga(s) nova(s), o candidato com deficiência classificado 
em 1º lugar na lista de vagas reservadas será convocado para ocupar a 5ª vaga aberta. Os demais candidatos 
classificados como PCD serão convocados para ocupar a 20ª, a 40ª e a 60ª vagas e, assim sucessivamente, 
observada a ordem de classificação, relativamente à criação de novas vagas, durante o prazo de validade de 
Concurso Público. 
 
4.3 - O candidato com deficiência que realizar sua inscrição deverá indicar sua condição no Formulário de Inscrição 
e obrigatoriamente proceder o envio de laudo médico, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID.  
   4.3.1 - O laudo médico deverá conter o nome completo do candidato, a assinatura e o CRM do profissional.  
 
4.4 - O candidato com deficiência que realizar sua inscrição deverá indicar sua condição no Formulário de Inscrição 
e obrigatoriamente enviar a Declaração (anexo IV) e o Laudo Médico devidamente carimbado e assinado pelo 
Médico responsável, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID juntamente, nos termos solicitados, até dois dias 
uteis após o encerramento das inscrições, via SEDEX com A.R. (Aviso de Recebimento) para a empresa À Apta 
Assessoria e Consultoria EIRELI. Rua Lafaiete, 1904 – CEP 14020-053 - Ribeirão Preto – SP. As despesas 
relativas ao envio do Laudo serão de exclusiva responsabilidade do candidato. A Apta Assessoria e Consultoria 
EIRELI. e A Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro não se responsabilizam pelo extravio dos documentos 
enviados.  
 4.5.1 - Os documentos entregues pelo candidato (Laudo Médico) e Declaração (anexo IV) ficarão anexados 
ao formulário de inscrição e não serão devolvidos após a homologação do Concurso Público e terá validade 
somente para este Concurso Público. 
 
4.6 - Os candidatos que não entregarem a documentação solicitada (Laudo Médico e Declaração) ou entregarem 
documentos que não atendam às exigências constantes dos modelos em anexo, dentro do período estabelecido 
neste Edital, NÃO SERÃO CONSIDERADOS COMO DEFICIENTES seja qual for o motivo alegado, sendo assim 
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não terão o atendimento da condição especial para a realização da prova escrita, bem como não concorrerão à 
reserva de vagas estabelecida em Lei, participando do Concurso Público nas mesmas condições que os demais 
candidatos.  
 
4.7 - Os candidatos com deficiência estão resguardados as condições especiais previstas no Decreto Nº 9.708, de 
24 de setembro de 2018 e participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos 
no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas, e à nota mínima exigida para aprovação.  
 
4.8 - Os benefícios previstos deverão ser requeridos por escrito, na Declaração (anexo IV) juntamente com o Laudo 
Médico devidamente carimbado e assinado pelo Médico responsável, atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, até 
dois dias uteis após o encerramento das inscrições via SEDEX com A.R. (Aviso de Recebimento) para a 
empresa Apta Assessoria e Consultoria EIRELI.  

4.8.1 - Fica assegurado o acesso às seguintes formas de realização da prova objetiva: 
a) prova impressa em caracteres ampliados, onde o candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua 
prova ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho de fonte, a prova será 
confeccionada em fonte 24; 
b) fiscal ledor; 
c) designação de fiscal para auxiliar na transcrição das respostas; 
d) Intérprete de Língua Brasileira de Sinais; 
e) Tempo adicional para realização das provas com justificativa emitida pelo profissional especialista. O 
candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas do certame deverá 
fazer a solicitação no ato da inscrição e enviar por SEDEX, o laudo médico declarando detalhadamente a 
justificativa para concessão da condição especial. 
f) Acompanhante para candidata lactante. A candidata que estiver amamentando poderá fazê-lo durante a 
realização da Prova Escrita, devendo levar acompanhante responsável pela guarda da criança (maior de 
idade) que deverá permanecer com a mesma em local estabelecido pela organização do Concurso Público, 
fora da sala de prova e corredores. No momento da amamentação a candidata será acompanhada por fiscal 
da coordenação de prova até o local onde a criança e o acompanhante estiverem aguardando. Neste 
momento o acompanhante responsável pela guarda da criança não poderá permanecer no mesmo local 
que a candidata, que deverá ficar acompanhada somente da fiscal da coordenação de prova durante a 
amamentação. Não haverá compensação do tempo de amamentação ao tempo de prova da candidata.  

 
4.9 - A não solicitação das condições especiais para realização da Prova Escrita, conforme estabelecido neste 
Edital eximirá a Apta Assessoria e Consultoria EIRELI. e A Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro, de qualquer 
providência. 
 
4.10 - A divulgação da Classificação Final do Concurso Público será feita em 2 (duas) listas: 1 (uma) listagem geral 
contendo todos os candidatos classificados, inclusive as Pessoas com Deficiência e outra contendo somente os 
candidatos classificados com deficiência. 

4.10.1 - Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas aos deficientes, essas serão 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados da listagem geral, com estrita observância da ordem 
classificatória.  
 

4.11 - O candidato está ciente que a entrega do Laudo e da Declaração (anexo IV) juntamente com a realização da 
prova objetiva não significa que ele será automaticamente considerado apto na perícia Médica Oficial designada 
pela Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro.  

4.11.1 - Ao ser convocado, o candidato deverá submeter-se a Perícia Médica Oficial, designada pela 
Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro, que terá a assistência médica do Trabalho que definirá o 
enquadramento de sua situação como deficiente, atestando a sua compatibilidade com os requisitos e 
atribuições do Cargo pretendido.  
4.11.2 - A avaliação do potencial de trabalho do candidato deficiente obedecerá ao disposto no Decreto 
Federal nº. 3.298, de 20/12/1999, artigos 43 e 44.  
4.11.3 - Não havendo a confirmação da deficiência do candidato registrada no Formulário de Inscrição, o 
candidato só voltará a ser convocado pela listagem geral de aprovados e, desde que atenda todas as 
condições estabelecidas do presente Edital.  

 
4.12 - Após a Nomeação do candidato no Cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
aposentadoria, mudança ou readaptação de Cargo. 
 
4.13 - A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições do item 6 e subitens implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas as Pessoas Com Deficiência. 
 
4.14- A Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro e a Apta Assessoria e Consultoria eximem-se das despesas de 
postagens, possíveis autenticações cartorárias e despesas médicas para emissão do Atestado Médico. 
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5 - DAS PROVAS E FASES  
 
5.1 – O Presente Concurso Público será distribuído nas seguintes fases: Prova Objetiva, Prova Prática e Prova de 
Títulos. Conforme quadro a seguir.  
 

Cargos Fases 

Merendeira/Cozinheira, Porteiro/Servente, Mecânico, Operador de Máquinas de 
Pneus, Analista de Licitações e Contratos, Auxiliar Administrativo, Vigia, Técnico 
de Enfermagem, Analista Previdenciário Biomédico, Educador Físico, Enfermeiro, 
Farmacêutico, Fiscal de Meio Ambiente Fiscal de Postura, Fiscal de Tributos, 
Fisioterapeuta, Médico Clínico Geral, Médico PSF/ Clínico Geral, Nutricionista, 
Psicólogo, Técnico Administrativo Técnico de Laboratório de Análises Clínica e 
Técnico Raio X 

Prova Objetiva 

Auxiliar de Serviços Gerais 
Prova Objetiva e 
Teste de Aptidão 

Física 

Pedreiro, Motorista e Operador de Máquinas 
Prova Objetiva e 

prova Prática 

Pedagogo e Professores (PNA)/ Pedagogo 
Prova Objetiva e 
Prova de Títulos 

 
5.1.1- As Provas Objetivas visam aferir as noções básicas relacionadas diretamente com a escolaridade 
exigida; 
5.1.2- As Provas Práticas visam aferir a experiência relacionada ao desempenho das atividades inerentes;  
5.1.3- As Provas de Títulos visam aferir o conhecimento relacionado ao desempenho das atividades 
inerentes. 
5.1.4- O Teste de Aptidão Física (TAF) visa aferir as condições físicas do candidato para o desempenho das 
atribuições 

 
6- DA REALIZAÇÃO OBJETIVA (ESCRITA) 
 
6.1 – A realização da Prova Objetiva está prevista para o dia 10 DE JULHO DE 2022 (DOMINGO) desde que não 
haja qualquer imprevisto, conforme data indicada no Anexo III – Cronograma, em locais a serem oportunamente 
divulgados. 

6.1.1- Os candidatos NÃO receberão convocações individuais via Correio ou por e-mail em qualquer fase 
do Concurso Público, portanto é de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das 
publicações referentes a este Concurso Público. 

 
6.2 – Se o número de inscritos exceder a capacidade prevista dos locais de prova disponibilizados pela Prefeitura 
Municipal de Córrego do Ouro, estas poderão ser realizadas no mesmo dia em períodos distintos (manhã/tarde), ou 
em 2 (dois) ou mais domingos, com datas a serem definidas. As provas escritas também poderão ser realizadas em 
outras cidades da região, independentemente do endereço residencial informado no ato da inscrição pelos 
candidatos.  
 
6.3 – O Edital de Convocação para a Prova Objetiva contendo a data, o local e o horário para a realização das 
Provas estão previstos para ser publicado conforme anexo III. 

6.3.1 – Caso necessário, poderá haver mudança na data prevista para a realização da Prova Escrita. Nesse 
caso, a alteração deverá ser publicada com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data publicada 
anteriormente para a realização da prova no site www.aptaconcursos.com.br. É de inteira responsabilidade 
do candidato o acompanhamento das divulgações referentes a este Concurso Público.  
 

6.4 – A Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro não se responsabilizará por 
eventuais coincidências de datas e horários de provas deste ou de outros Concursos Públicos e/ou Processos 
Seletivos ou coincidência com quaisquer outras atividades ou eventos sociais de interesse dos candidatos.  

 
6.5 – Não haverá a possibilidade de solicitação por parte dos candidatos de realização de Prova Objetiva em data, 
horário ou local, diferente do estabelecido no Edital de Convocação para Prova Objetiva referente ao seu Cargo 
neste Concurso Público.  

 
6.6 – O candidato deverá comparecer aos locais designados para a realização da Prova Objetiva com antecedência 
mínima de 1 (uma) hora, portando obrigatoriamente Documento Oficial de Identificação com foto original, são 
considerados documentos de identidade os originais de: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; 
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Cédula de Identidade para estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classes 
que por Lei Federal valem como documento de identidade como, por exemplo, as Carteiras do CREA, CRA, CRB, 
CRM, OAB, etc.; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação (com 
fotografia nos termos da Lei nº 8.603/88). Juntamente com o Comprovante de Inscrição (boleto impresso com o 
comprovante de pagamento anexado ou autenticação mecânica de pagamento), caneta esferográfica azul ou preta, 
lápis e borracha.  

 
6.7 – Após o horário determinado para o início das provas, não será permitida, sob qualquer hipótese ou pretexto, a 
entrada de candidatos atrasados, SEJA QUAL FOR O MOTIVO.  
 
6.8 – Ao ingressar na sala de provas, o candidato deverá DESLIGAR TOTALMENTE todo e qualquer tipo de 
aparelho eletrônico que estiver portando e LACRAR seu celular em invólucro fornecido pelo fiscal, devendo 
permanecer dentro do invólucro lacrado, sobre a mesa/carteira ou guardado dentro da bolsa/mochila que porventura 
o candidato estiver portando.  
 
6.9 – Durante a realização da Prova Objetiva os candidatos ficarão terminantemente proibidos de utilizar qualquer 
tipo de aparelho eletrônico (calculadoras, bips/pagers, câmeras fotográficas, filmadoras, telefones celulares, 
smartphones, tablets, relógios de qualquer tipo, walkmans, MP3 players, fones de ouvido, agendas eletrônicas, 
notebooks, palmtops ou qualquer outro tipo de computador portátil, receptores ou gravadores) seja na sala de 
prova, sanitários, pátios ou qualquer outra dependência do local de prova.  

6.9.1 – Poderá no transcorrer da aplicação da(s) prova(s), ocorrer varredura (detector de metais) em 
ambientes do(s) local(is) de aplicação.  

 
6.10 – O candidato que necessitar usar o sanitário não poderá levar consigo qualquer tipo de bolsa ou estojo e será 
acompanhado pelo Fiscal da organização do Concurso Público. Deverá deixar seu celular desligado, juntamente 
com bolsas e outros pertences em sua sala.  

 
6.11 – Caso o candidato seja flagrado pelo Fiscal de Sala ou Coordenação de Prova fazendo o uso destes 
aparelhos no decorrer da prova, ele será imediatamente eliminado do Concurso Público, tendo seu Caderno de 
Questões e Gabarito de Respostas confiscados, sendo obrigado a retirar-se do local de prova.  
 
6.12 – Durante a realização da Prova Objetiva não será permitido qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, anotações, réguas de cálculo, lápis com tabuadas, impressos ou consulta a 
qualquer obra doutrinária, texto legal ou ainda a utilização de qualquer forma de consulta ou uso de material de 
apoio. Caso o candidato seja flagrado fazendo a utilização destes materiais, será caracterizado como tentativa de 
fraude e implicará na eliminação do candidato deste Concurso Público.  

 
6.13 – Para a realização da Prova Escrita, cada candidato receberá uma cópia do CADERNO DE QUESTÕES 
referente à Prova Objetiva de seu Cargo, e um GABARITO DE RESPOSTAS já identificado com seu local e horário 
de prova, sala, nome completo, Cargo e número de inscrição no Concurso Público.  

 
6.14 – Ao receber o Caderno de Questões o candidato deverá conferir a numeração e sequência das páginas, bem 
como a presença de irregularidades gráficas que poderão prejudicar a leitura dele. Ao receber o Gabarito de 
Respostas, deverá conferir se seus dados estão expressos corretamente e assinar no campo estabelecido. Em 
ambos os casos, havendo qualquer irregularidade deverá comunicar imediatamente o fiscal de sala.  

6.14.1 – O Caderno de Questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas 
para chegar à resposta correta, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO NO 
GABARITO DE RESPOSTAS.  
6.14.2 – No decorrer da Prova Escrita, o candidato que observar qualquer anormalidade gráfica ou erro de 
digitação ou na formulação do enunciado ou alternativas de alguma questão deverá solicitar ao Fiscal de 
Sala que proceda a anotação na Folha de Ocorrências da referida sala, para posterior análise e decisão por 
parte da Banca Examinadora do Concurso Público, sob pena de preclusão recursal.  
6.14.3 – O Gabarito de Respostas é o único documento válido para a correção das respostas do candidato, 
devendo ser preenchido com a maior atenção possível. ELE NÃO PODERÁ SER SUBSTITUÍDO POR 
MOTIVOS DE ERRO NO PREENCHIMENTO, tendo em vista sua codificação e identificação.  
6.14.4 – Obrigatoriamente o candidato deverá devolver o GABARITO DE RESPOSTAS ao fiscal de sala. O 
candidato é o único responsável pela entrega do mesmo ao término de sua Prova Escrita. A não entrega do 
Gabarito de Respostas implicará na automática eliminação do candidato deste Concurso Público.  
6.14.5 – O Gabarito de Respostas será corrigido por meio óptico, portanto, deverá ser preenchido 
corretamente, com caneta esferográfica azul ou preta. Para cada questão o candidato deverá assinalar 
apenas uma única alternativa correta, preenchendo/pintando totalmente o quadrado correspondente a esta 
alternativa, NÃO devendo assinalar com “X” ou outra marca. Também não poderá ser utilizado nenhum tipo 
de borracha ou líquido corretivo.  
6.14.6 – Não serão consideradas as questões em branco ou assinaladas a lápis, as questões com duas ou 
mais alternativas assinaladas e as questões que apresentarem qualquer tipo de rasuras e gabaritos de 
resposta totalmente em branco. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado ás 
respostas ou a assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida incorretamente pela leitora de correção, 
acarretando anulação parcial ou integral do gabarito do candidato.  
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6.14.6 – O gabarito oficial das provas objetivas será divulgado por meio de Edital a ser publicado conforme 
item 1.5 nas datas previstas no Anexo III – CRONOGRAMA.  

 
6.15 – O candidato poderá levar o seu Caderno de Questões ao deixar em definitivo a sala de provas.  

 
6.16 – Em nenhuma hipótese o Caderno de Questões será considerado ou revisado para correção e pontuação, 
nem mesmo no caso de recursos para revisão da pontuação, valendo para este fim exclusivamente o Gabarito de 
Respostas do candidato. 
 
6.17 – Os três últimos candidatos deverão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados quando o último 
deles tiver concluído a prova, assinando ainda o termo de encerramento. 
 
6.18 – Ao terminar a Prova Escrita, os candidatos não poderão permanecer no interior das dependências do local 
de prova, devendo retirar-se imediatamente.  

 
6.19 – Durante a realização a prova não será permitida a permanência de acompanhantes nos locais designados, 
exceto no caso da candidata que estiver amamentando.  
 
6.20 – O tempo de duração da Prova Objetiva será de até 3 (três) horas.  

 
6.21 – O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da Prova Objetiva após 60 
(sessenta) minutos contados do seu efetivo início.  
 
7- DO CONTEÚDO DA PROVA OBJETIVA (ESCRITA) 
 
7.1 – As questões da Prova Objetiva versarão sobre os conteúdos constantes do Programa de Prova de cada 
Cargo, constantes em anexo a este Edital.  

 
7.2 – Na elaboração da Prova Objetiva serão obedecidos os critérios técnicos exigidos, inclusive o grau de 
dificuldade que levará em conta o nível de equilíbrio e a razoabilidade educacional.  

 
7.3 – A Apta Assessoria e Consultoria EIRELI. E a Comissão de Concurso Público da Prefeitura Municipal de 
Córrego do Ouro não se responsabilizam por nenhum material ou apostila confeccionados com textos relativos aos 
Programas de Prova ou Bibliografias deste Concurso Público. A referida Comissão de Concurso Público não 
fornecerá e não recomendará a utilização de apostilas específicas.  

 
7.4 – Os candidatos devem orientar seus estudos estritamente pelo Programa de Prova de seu Cargo, ficando livres 
para a escolha de apostilas, livros e outros materiais desde que contenham os conteúdos apresentados no 
Programa de Prova de seu Cargo, constante deste Edital.  

 
7.5 – A Prova Objetiva será composta de questões de múltipla escolha com quatro alternativas (A, B, C ou D) sendo 
que apenas uma é a correta.  
 
7.6 – As questões de múltipla escolha serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, onde cada 
questão valerá 2,5 (dois e meio) pontos. 
 
7.7 – Será considerado desclassificado na prova objetiva o candidato que não obtiver, no mínimo, a nota 50 
(cinquenta).  
 
7.8 – Caso alguma questão venha a ser anulada, ela será considerada correta para todos os candidatos, de modo 
que a sua pontuação será atribuída a todos os candidatos indistintamente.  
 
7.9 – As provas terão áreas de conhecimento e número de questões de acordo com o descrito no quadro abaixo: 
 

DENOMINAÇÃO DOS EMPREGOS PROVA OBJETIVA 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO (BÁSICO) 

 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
MERENDEIRA/COZINHEIRA 
PEDREIRO 
PORTEIRO/SERVENTE 
 

20 questões – Português 

20 questões – Matemática 
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ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 
MOTORISTA 
OPERADOR DE MÁQUINAS 
MECÂNICO 
OPERADOR DE MÁQUINAS DE PNEUS 
 

15 questões – Português 

15 questões – Matemática 

10 questões – Conhecimentos Gerais (Atualidades) 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

 
VIGIA 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
ANALISTA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

10 questões – Português 

10 questões – Matemática 

5 questões – Informática 

5 questões – Conhecimentos Gerais (Atualidades) 

10 questões – Conhecimentos Específicos 

ENSINO SUPERIOR 

 
ANALISTA PREVIDENCIÁRIO 
BIOMÉDICO 
EDUCADOR FÍSICO 
ENFERMEIRO 
FARMACÊUTICO 
FISCAL DE MEIO AMBIENTE 
FISCAL DE POSTURA 
FISCAL DE TRIBUTOS 
FISIOTERAPEUTA 
MÉDICO CLÍNICO GERAL 
MÉDICO PSF/CLÍNICO GERAL 
NUTRICIONISTA 
PEDAGOGO 
PROFESSOR PNA/PEDAGOGO 
PSICÓLOGO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
TÉCNICO DE LABORATÓRIO DE ANÁLISES 
CLÍNICAS 
TÉCNICO DE RAIO X 
 

10 questões – Português 

5 questões – Matemática 

5 questões – Informática 

5 questões – Conhecimentos Gerais (Atualidades) 

15 questões – Conhecimentos Específicos 

 
7.9.1- As Prova de Língua Portuguesa e Matemática visa aferir as noções básicas relacionadas diretamente 
com a escolaridade exigida; 
7.9.2- -As Provas de Conhecimentos Específicos e Conhecimentos Gerais (Atualidades) visam aferir as 
noções relacionadas ao conhecimento e o desempenho das atividades inerentes. 
 

7.10 -  O programa das provas é o constante do Anexo II – Programa de Provas que integra este Edital e estará à 
disposição dos candidatos no endereço eletrônico www.aptaconcursos.com.br. 
 
8- DAS PROVAS PRÁTICAS 

 
8.1 – Os candidatos habilitados na Prova Objetiva serão submetidos à Prova Prática que avaliará as habilidades 
dos candidatos em relação ao desempenho das funções, de acordo com as atribuições do Cargo, conforme previsto 
no anexo deste edital. 8.1.1 – Serão convocados os candidatos aprovados e classificados na Prova Objetiva, 
observando a ordem de classificação de acordo com a quantidade especificada a seguir: 
 

Emprego Publico   Quantidade de Candidatos que serão convocados 

Motorista  40 primeiros classificados e aqueles que empatarem em nota com o 40º 

Operador de Máquinas 20 primeiros classificados e aqueles que empatarem em nota com o 20º 

 
8.2- Os demais candidatos não convocados para a Prova Prática, mesmo que aprovados na Prova Objetiva 
serão considerados desclassificados deste Concurso Público.  
 

http://www.aptarp.com.br/
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8.3- As Provas Práticas deverão ser realizadas no dia 07 DE AGOSTO DE 2021 (DOMINGO) E por meio de 
editais de convocação, será divulgada a relação nominal dos candidatos em ordem alfabética, os locais e horários 
de comparecimento para a realização das provas práticas. 

8.3.1- Os candidatos NÃO receberão convocações individuais via Correios ou por e-mail, portanto é de 
inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações referentes a este Concurso 
Público. 

 
8.4- Não haverá a possibilidade de solicitação por parte dos candidatos de realização de Prova Prática em data, 
horário ou local, diferente do estabelecido no Termo de Convocação para Prova Prática referente ao seu cargo 
neste Concurso Público.  

8.4.1- Não haverá segunda chamada ou repetição da Prova Prática, importando a ausência ou atraso do 
candidato na sua eliminação, seja qual for o motivo alegado. 
8.4.2- Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas 
práticas em virtude de afastamento do candidato do local de prova. 

 
8.5- A Prova Prática visará avaliar por meio de demonstração prática os conhecimentos e as habilidades do 
candidato no desempenho das atividades inerentes a função de acordo com a atribuição de cada cargo. 
 
8.6- A Prova Prática de caráter ELIMINATÓRIO será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos que 
serão somados a nota da Prova Objetiva, sendo que o candidato que não atingir no mínimo 50 (cinquenta) pontos 
na Prova Prática estará automaticamente desclassificado 

8.6.1- Também serão considerados desclassificados os candidatos que: Não se apresentarem para a 
realização da Prova Prática ou não puderem realizar a Prova Prática por qualquer que seja o motivo. 

 
8.7- As provas práticas seguirão as modalidades e critérios abaixo avaliados: 
 

Cargos Critérios de Avaliação 

Motorista e Operador de Máquinas Avaliação do manuseio do veículo 
 
8.8- Para cargos que exigem a CNH (Carteira Nacional de Habilitação) o candidato deverá apresentar a CNH 
(Carteira Nacional de Habilitação) (ORIGINAL) na categoria exigida para o Cargo em conformidade com o Edital 
Letra "D", com foto, dentro da validade e Fazendo uso de óculos (ou lentes de contato) quando constar a exigência 
na CNH. 
  
9- DA CONVOCAÇÃO, REALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
 
9.1- O T.A.F – Teste de aptidão Física é um instrumento usado para medir e avaliar as condições físicas de um 
indivíduo, de modo que ele obtenha uma condição legal para satisfazer os requisitos propostos e terá caráter 
ELIMINATÓRIO. 
 
9.2- Serão convocados os candidatos aprovados e classificados na Prova Objetiva, observando a ordem de 
classificação de acordo com a quantidade especificada a seguir: 
 

Cargo Quantidade de Candidatos que serão convocados 

Auxiliar de Serviços Gerais  
100 primeiros classificados e aqueles que empatarem 
em nota com o 100º. 

  
9.3- O TAF - Teste de Aptidão Física deverão ser realizados no dia 07 de AGOSTO DE 2021 (DOMINGO) e por 
meio de editais de convocação, será divulgada a relação nominal dos candidatos em ordem alfabética, os locais e 
horários de comparecimento para a realização do Teste de Aptidão Física. 

9.3.1- Os candidatos NÃO receberão convocações individuais via Correios ou por e-mail, portanto é de 
inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações referentes a este Concurso 
Público. 
 

9.4- Para a realização do TAF - Teste de Aptidão Física, o candidato deverá se apresentar munido de 
documento original de identidade, e ainda, Atestado Médico (conforme anexo VI), emitido há no máximo 30 
(trinta) dias da data da realização do TAF, declarando estado de saúde compatível para a realização de TAF - 
Teste de Aptidão Física, destinado à avaliação de vigor físico e resistência orgânica. 
No Atestado Médico deverá, obrigatoriamente, constar claramente a declaração de que o candidato está APTO 
PARA REALIZAR O TAF - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA e deverá conter o nome completo do candidato, nome 
completo do Médico Responsável, a assinatura e o carimbo contendo o CRM do Médico Responsável.  

9.4.1- O Atestado Médico será retido pelos responsáveis pela aplicação do teste para juntar ao respectivo 
resultado do candidato. 
9.4.2- O candidato que não apresentar o Atestado Médico especificado será automaticamente 
DESCLASSIFICADO e não poderá realizar o TAF. 
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9.4.3- O Candidato providenciará o Atestado Médico sob sua exclusiva responsabilidade a Prefeitura 
Municipal de Córrego do Ouro/GO e a Apta Assessoria e Consultoria eximem-se das despesas de 
postagens, possíveis autenticações cartorárias e despesas médicas para emissão do Atestado Médico. 

 
9.5- Será considerado APTO no TAF - Teste de Aptidão Física o candidato que tiver o aproveitamento mínimo 
de 10 (dez) pontos. 
 
9.6 O candidato que não alcançar a pontuação mínima de aproveitamento no exercício proposto, será 
considerado INAPTO e estará automaticamente desclassificado do concurso. 
 
9.7- O TAF - Teste de Aptidão Física será composto pelo seguinte exercício: Teste de Corrida de 12 minutos.   
 
9.8 - O resultado obtido pelo candidato no momento da realização do exercício será registrado pelos Fiscais de 
Prova, sendo que a pontuação equivalente será calculada através da Tabela abaixo: 
 

CRITERIOS DE AVALIAÇÃO 
(MASCULINO) 

CRITERIOS DE AVALIAÇÃO 
(FEMININO) 

PONTUAÇÃO POSSÍVEL 

De Zero a 1800 m De Zero a 1400 m 0 (zero) 

De 1801 a 2400 m De 1401 a 1900 m 50 

De 2401 a 2800 m De 1901 a 2200 m 60 

De 2801 a 3200 m De 2201 a 2500 m 70 

De 3201 a 3400 m De 2501 a 2800 m 80 

De 3401 a 3600 m De 2801 a 3100 m 90 

Acima de 3600 m Acima de 3100 m 100 

 
9.11- A pontuação mínima exigida na prova de aptidão física será de 50 (cinquenta) pontos, conforme tabela acima, 
sob pena de eliminação do certame.  
 

9.11.1- Durante o teste o candidato poderá deslocar-se em qualquer ritmo, correndo ou caminhando, 
podendo, inclusive, parar e depois prosseguir.  
9.11.2- O início e o término da prova serão determinados ao comando de “ATENÇÃO” o candidato deverá 
ficar posicionado com um dos pés à frente o mais próximo possível da faixa de saída demarcada pronto 
para iniciar a corrida; e ao comando de “JÁ”, o candidato deverá iniciar a corrida. O cronômetro será 
acionado neste momento pelo Fiscal que irá registrar o tempo da corrida;  
9.11.3- Ao sinal de término da prova, o candidato deverá interromper a trajetória da corrida e permanecer no 
local onde parou, até a liberação por parte do examinador, evitando ultrapassar a linha de chegada ou 
abandonar a pista. A não obediência a esta orientação acarretará na eliminação do candidato do certame. 
9.11.3- Será permitida apenas 1 (uma) tentativa para os candidatos realizarem o teste de corrida. 

 
9.12- O candidato deverá se apresentar para a realização do TAF - Teste de Aptidão Física, trajando 
OBRIGATORIAMENTE vestimenta apropriada para a prática esportiva (camiseta, short, bermuda ou agasalho e 
tênis), sob pena de impedimento da realização do teste.  
 
9.13- O aquecimento físico antes da realização do TAF - Teste de Aptidão Física é de responsabilidade do próprio 
candidato, não podendo interferir no andamento do mesmo. 
 
9.14- Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários (estados menstruais, luxações, fraturas, etc.) 
que impossibilitem a realização das provas nas datas previstas ou diminuam a capacidade física dos candidatos 
não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado. 
 
9.15- Em razão de condições climáticas ou de força maior, o TAF - Teste de Aptidão Física poderá ser adiado ou 
interrompido, acarretando novo horário e/ou data a ser estipulado e divulgado aos candidatos presentes.  
 
9.16- Não haverá repetição na execução dos testes, exceto nos casos em que a Comissão Avaliadora da Prova 
Prática concluir que houve a ocorrência de fatores de ordem técnica, não provocados pelo candidato, que tenham 
prejudicado seu desempenho.  
 
9.17- A candidata que se apresentar no local, dia e horário estabelecidos no edital específico de convocação, com 
atestado médico comprovando situação de gravidez que a impossibilite de realizar o teste de aptidão física terá 
suspensa a avaliação física.  
 
9.18- Na situação prevista no item anterior a candidata deverá, no prazo máximo de 120 (cento e vinte dias) após o 
parto ou período gestacional, solicitar por escrito à banca organizadora do certame a designação de data para 
realização da prova de aptidão física. 
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10- DAS PROVAS DE TÍTULOS 
 
10.1- Concorrerão à prova de títulos todos os candidatos dos cargos Pedagogo e Professores (PNA)/ Pedagogo 
que atingirem o percentual estabelecido no item 7.7. 

10.1.1- Os comprovantes de titulação deverão ser entregues na data designada para as provas objetivas; 
 
10.2- Serão considerados para a Prova de Títulos:  

a) Certificados de conclusão de curso de Pós-Graduação - Especialização “Lato Sensu” com carga horária 
mínima 360 horas, expedido nos termos da Resolução CNE/CES nº 01/2007 e suas alterações e/ou 
Resolução CNE/CES nº 01/20110 e suas alterações, conforme a data de emissão do documento; 

b) Diploma de Pós-Graduação - Mestrado Acadêmico “Stricto Sensu”, na área da Educação, devidamente 
registrado no MEC/CAPES; 

c) Diploma de Pós-Graduação - Doutorado “Stricto Sensu”, na área da Educação, devidamente registrado no 
MEC/CAPES. 

 
10.3- Os títulos serão pontuados na seguinte forma: 
 

Certificado e/ou Diploma Pontuação Quantidade 

Especialização “Lato Sensu” - carga horária mínima 360 horas 1,0 (um ponto) Máximo um título 

Mestrado “Stricto Sensu” 2,0 (dois pontos) Máximo um título 

Doutorado “Stricto Sensu” 3,0 (três pontos) Máximo um título 

 
10.3.1- A soma total dos títulos não poderá ultrapassar 06 (seis) pontos. 
10.3.2- Sobre a nota obtida pelos candidatos serão somados os pontos referentes aos títulos, para a classificação 
final.  
10.3.3- Os pontos serão contados apenas para efeito de “classificação” e não de “aprovação”. 
 10.3.4- Os documentos comprobatórios da titulação deverão ser entregues em cópias simples e estes não 
serão devolvidos aos candidatos, independente de habilitação, ou não, do candidato, ou mesmo após o término do 
prazo do Concurso Público. 
 10.3.5- Os pontos poderão ser cumulativos apenas entre níveis diferentes de pós-graduação. 
 10.3.6- A entrega de títulos não assegura direito à pontuação, sendo que estes deverão ser analisados e 
serão pontuados conforme tabela do item 10.3.  
 
10.4- A pontuação aferida será acrescida na nota final do candidato e computada para efeito de classificação.  
 
10.5- Os candidatos que possuírem títulos em conformidade com o item 10.3 deverão entregar os documentos 
comprovantes, para a pontuação por titulação, na data e horário designado para a prestação da prova objetiva dos 
respectivos empregos. É recomendada a preparação da documentação, nos moldes exigidos, com antecedência. 
 
10.5.1- Os candidatos deverão obrigatoriamente apresentar os documentos relativos à titulação em 
envelope lacrado, anexando na parte externa do envelope o ANEXO V – FORMULÁRIO DE ENTREGA DE 
TÍTULOS, disponível junto aos anexos deste edital (abaixo), preenchendo com o número de inscrição, nome 
completo, o emprego público pretendido e a relação de títulos entregues, deixando livre apenas o canhoto para 
comprovação da entrega, que lhe será devolvido;  
10.5.2- Os envelopes devem ser entregues ao Coordenador ou Fiscal indicados para tanto, na Sala de 
Coordenação, ao término da sua Prova Objetiva. O Coordenador ou Fiscal deve assinar o canhoto (comprovante de 
entrega) do Formulário de Entrega de Títulos; 
10.5.3- Não serão aceitos envelopes abertos, com lacres rompidos ou violados; 
10.5.4- Não serão aceitos documentos entregues em outros locais, nem em data ou horário diferente dos previstos 
e nem encaminhados via postal. 
10.5.5- Não será fornecido a nenhum candidato material para realizar entrega dos títulos (envelope, formulário de 
entrega, cola, fita adesiva etc.), seja pela equipe de aplicação ou por funcionários do local de provas, não 
importando as razões alegadas. Também não será permitido a troca ou empréstimo de materiais entre os 
candidatos, a fim de evitar perturbações que atrapalhem a realização da prova pelos outros concorrentes. 
10.5.6 - Os títulos entregues não serão devolvidos aos candidatos e serão inutilizados depois de decorrido o prazo 
de 90 dias corridos, contados da data da Homologação do Resultado do Concurso Público.  
 
11- DA ELIMINAÇÃO  
 
11.1- Será eliminado do Concurso Público o candidato que:  

11.1.1 - Apresentar-se após o fechamento dos portões, ou não estiver presente na sala ou local de 
realização da prova no horário determinado para o seu início;  
11.1.2 - Não apresentar o documento de identidade exigido em todas as fases do certame, conforme 
previsto neste Edital;  
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11.1.3 - For surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato, utilizando-
se de material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria 
ou de terceiros;  
11.1.4 - For surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou 
diferentemente das orientações deste Edital:  

a) Equipamentos eletrônicos, mesmo que desligados, como máquinas calculadoras, MP3, 
MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme 
de carro e/ou qualquer aparelho similar que venha a emitir qualquer som, mesmo que 
devidamente acondicionado na embalagem plástica. A embalagem plástica, contendo os 
objetos pessoais do candidato, deverá permanecer lacrada e debaixo da carteira durante 
todo o período de aplicação do concurso e podendo ser aberto após a conclusão da prova e 
somente fora do local. 
b) Livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação e impressos 
que não estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta;  

11.1.5 - For surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova;  
11.1.6 - Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da prova, com as 
autoridades presentes ou com os demais candidatos;  
11.1.7 - Fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os 
permitidos;  
11.1.11 - Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  
11.1.11 - Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas;  
11.1.11 - Descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas;  
11.1.11 - Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;  
11.1.12 - Não permitir a coleta de sua assinatura e coleta da impressão digital durante a realização da 
prova;  
11.1.13 - For surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregar a arma à Coordenação;  
11.1.14 - Recusar-se a ser submetido ao detector de metal;  
11.1.15 - Ausentar-se da sala portando o caderno de questões da Prova Objetiva antes do tempo 
determinado em edital;  
11.1.16 - Recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a sua realização;  
11.1.17 - Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de processo 
ilícito, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 
12- DA CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE  
 
12.1- Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente da Nota Final. 

 
12.1.1 A avaliação da Prova Escrita será efetuada por processamento eletrônico do Gabarito de Respostas 
do candidato que contará o total de acertos de cada candidato, convertendo esse valor em pontos, de 
acordo com o número de questões válidas, conforme a fórmula a seguir:  
 
P = (100 / QV) x TA, onde:  
P = Pontuação do Candidato na Prova Escrita  
QV = Quantidade de questões válidas da Prova Escrita  
TA = Total de Acertos do Candidato 
 
12.1.2-  Quando houver a Prova Objetiva mais a Prova Prática a Nota Final será realizada pela média das 
pontuações obtidas nas Provas Objetiva e Prática, conforme a seguinte fórmula:  
 
P = (100 / QV) x TA, + Prova Prática, onde:  
  2 
P = Pontuação do Candidato na Prova Escrita  
QV = Quantidade de questões válidas da Prova Escrita  
TA = Total de Acertos do Candidato 
 
12.1.3-  Quando houver a Prova Objetiva mais a Teste de Aptidão Física (TAF) a Nota Final será 
realizada pela média das pontuações obtidas nas Provas Objetiva e Prática, conforme a seguinte fórmula:  
 
P = (100 / QV) x TA, + Teste de Aptidão Física onde:  
  2 
P = Pontuação do Candidato na Prova Escrita  
QV = Quantidade de questões válidas da Prova Escrita  
TA = Total de Acertos do Candidato 

 
12.1.4-  Quando houver entrega de Títulos, a Nota Final será realizada pela soma simples das pontuações 
obtidas nas Provas Objetivas e de Títulos. 
. 
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12.2- Da publicação da listagem de classificação final, o candidato poderá apresentar recurso à Comissão 
Organizadora fiscalizadora do Concurso Público, o que será admitido para único efeito de correção de notório erro 
de fato, o qual será analisado pela empresa APTA ASSESSORIA E CONSULTORIA EIRELI. e referendado pela 
Comissão Organizadora fiscalizadora do Concurso Público. 
 
12.3- Na hipótese de igualdade de resultado terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 

12.3.1-  O candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo 
único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, na data do término 
das inscrições. 
12.3.2-  Aplicado o disposto no item anterior e persistindo o empate, o desempate beneficiará o candidato 
que, tenha obtido o maior número de pontos na prova de Conhecimentos Específicos. 
12.3.3-  Ainda assim, persistindo o empate após aplicação do item 12.3.2., será dada preferência, para 
efeito de classificação, ao candidato de maior idade, assim considerando “dia, mês e ano do nascimento”, e 
desconsiderando “hora de nascimento”: 
12.3.4-  Persistindo o empate, será dada preferência ao candidato que tiver maior número de filhos menores 
de 18 anos ou inválidos sob sua dependência. 
 

12.4- O resultado com a classificação final do Concurso Público será publicado conforme item 1.5, nas datas 
previstas no Anexo III – Cronograma.   

13- DOS RECURSOS 

 
13.1- Caberão recursos dentro do prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente a data 
da publicação quanto a:  
 

a) Indeferimento da solicitação de Isenção;  
b) Inscrição não homologada; 
c) Indeferimento da solicitação de atendimento especial; 
d) Conteúdo das questões da prova objetiva e gabarito preliminar;  
e) Convocação para a Prova Prática ou Teste de Aptidão Física – TAF  
f) Resultado preliminar da prova objetiva, desde que se trate do somatório dos pontos da nota;  

13.1.1- Para a interposição de recurso, o candidato deverá obrigatoriamente acessar o site 
www.aptaconcursos.com.br, realizar a consulta do andamento de sua inscrição informando seu login e senha, 
acessar o Formulário de Recurso que estará disponível apenas no período estabelecido em cada divulgação, 
preencher corretamente todos os campos do formulário de acordo com as orientações disponíveis no site e enviá-lo 
para análise. Ao enviar corretamente o formulário, o candidato receberá um número de protocolo para 
acompanhamento da resposta do recurso interposto.  

13.1.2- No formulário de recurso deverá constar obrigatoriamente a síntese das razões que motivaram a 
solicitação do recurso. Não serão aceitos recursos relativos à divulgação já questionada pelo candidato, ou 
relativo a assunto já divulgado anteriormente. 
13.1.3- Caso seja necessário o candidato poderá anexar documentos que auxilie na elaboração dos 
recursos, sendo obrigatório o anexo do comprovante de pagamento apenas no recurso contra a relação de 
candidatos. 
13.1.4- Antes de enviar o recurso para análise, o candidato deve fazer a revisão do texto que compõe a 
síntese das razões. Após o envio do recurso (protocolado), não será mais possível realizar alterações no 
conteúdo do mesmo.  
 

13.2- Serão INDEFERIDOS os recursos apresentados em desacordo com as especificações estabelecidas no 
Formulário de Recurso, bem como recursos que apresentem mais de uma questão por protocolo ou recursos que 
apresentem questões e/ou Cargos diferentes do selecionado no formulário. Também serão indeferidos os recursos 
enviados fora do período estabelecido nas divulgações ou recursos relativos a divulgações com período de recurso 
já encerrado, assim como os que forem encaminhados por outros meios que não seja o preenchimento do 
Formulário de Recurso disponibilizado no site (Não serão aceitos recursos enviados por meio de carta, correio, e-
mail, fax, telefone etc.).  

13.2.1- A empresa Apta Assessoria e Consultoria EIRELI. e/ou da Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro 
não se responsabilizam por solicitações de recursos não recebidas por dificuldades de ordem técnica de 
computadores, falhas de comunicação e acesso à internet, congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como qualquer outro fator externo ao site da Apta Assessoria e Consultoria EIRELI que impossibilite o 
correto envio do formulário de recurso.  
 
13.3- O Recurso recebido será encaminhado para a Banca Examinadora para análise e manifestação a 
propósito do arguido, não havendo ao candidato requerente direito de vista ou revisão pessoal da prova 
escrita.  
 
13.4- As respostas aos recursos interpostos serão disponibilizadas aos candidatos através do site 
www.aptaconcursos.com.br, por meio de consulta da inscrição do candidato informando seu login e senha, 
tendo como referência sempre o número de inscrição.  

http://www.aptarp.com.br/
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13.5- Havendo o deferimento de recurso, poderá haver alteração do Gabarito Preliminar ou do Resultado 
Preliminar, no sentido de que haja o devido provimento ao recurso deferido, podendo haver alteração nos 
resultados obtidos pelos candidatos, bem como na ordem de classificação para posição superior ou inferior, 
ou ainda ocorrer à desclassificação dos candidatos que não obtiverem a pontuação mínima exigida para 
classificação.  
 
13.6- Após o julgamento de todos os recursos interpostos, será divulgado o Gabarito Oficial e 
Classificação Final com as alterações ocorridas em atendimento aos recursos tempestivamente 
protocolados, não cabendo recursos adicionais. 
 
13.7- A Banca Examinadora constitui a última instância para recurso nesse Concurso Público, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 
14- DOS REQUISITOS E CONDIÇÕES PARA A NOMEAÇÃO NOS CARGOS E CONTRATAÇÃO 
 
14.1- Ter sido classificado neste Concurso Público. 
 
14.2- A aprovação no Concurso Público assegurará a expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização 
desse ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, a lei eleitoral, à disponibilidade 
orçamentária da Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro observada a ordem de classificação obedecendo ao limite 
de vagas existentes, as que vierem a ocorrer e as que forem criadas posteriormente, durante o prazo de validade 
deste Concurso Público, sendo que os candidatos estão sujeitos ao estágio probatório nos termos legais e 
constitucionais.  
 
14.3- A convocação será feita pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro que determinará o 
horário, dia e local para a apresentação do candidato. 

14.3.1- A convocação dos candidatos será através e-mail, WhatsApp e diário oficial ficando de inteira 
responsabilidade do candidato manter atualizado seu endereço junto a Prefeitura Municipal de Córrego do 
Ouro, após a homologação.  
14.3.2- Perderá os direitos decorrentes da aprovação no concurso o candidato que não comparecer na 
data, horário e local estabelecido pela Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro. 
 

14.4- Por ocasião da nomeação serão exigidos dos candidatos classificados os documentos originais e cópias 
relativos à confirmação das condições estabelecidas nos Itens 2.1 (Escolaridade e Exigências) e 14 e seus 
subitens (14.5 ao 14.14). 

 
14.5- Possuir, no ato da Nomeação, a escolaridade mínima exigida para o provimento do Cargo, bem como os 
requisitos constantes no Item 02 deste Edital. Os documentos comprobatórios de escolaridade obtidos no exterior 
(certificados, diplomas, histórico escolar) poderão ser aceitos para fins de Nomeação somente se revalidados ou 
convalidados por autoridade educacional brasileira competente. Estes documentos, bem como quaisquer outros 
obtidos no exterior, deverão estar acompanhados de tradução pública e juramentada;  

14.5.1- Para Cargos de Ensino Superior, quando houver, no momento da Nomeação o candidato deverá 
comprovar a escolaridade exigida, sendo aceito no mínimo Certificado de Graduação com a data da colação 

de grau sendo documento original ou cópia autenticada. 
14.5.2- Quando houver Funções que exigem registro no respectivo Conselho de Classe, possuir, no ato da 
Nomeação, documento de registro no respectivo Conselho de Classe.  
 

14.6- Apresentar todos os documentos pessoais RG, CPF e Título de Eleitor junto com a Certidão de quitação 
eleitoral (http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral) e o certificado de regularidade no 
serviço militar se do sexo masculino.  

 
14.7- Ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português a quem foi deferida igualdade nos termos do Decreto 
Federal nº 70.391/72 e do Decreto Federal n.º 70.436/72.  
 
14.8- Submeter-se, por ocasião da Nomeação, ao exame médico pré-admissional, de caráter eliminatório, a ser 
realizado pela Administração ou por sua ordem, para constatação de aptidão física e mental. 
 
14.9- Ter plena aptidão física e mental através de Avaliação Psicológica e não possuir deficiência física 
incompatível com os requisitos e atribuições para o pleno exercício do Cargo, comprovada em inspeção realizada 
pela Medicina do Trabalho da Administração Pública.  

 
14.10- Não ter sofrido nenhuma condenação em virtude de crime contra a Administração. 

 
14.11- Não registrar antecedentes criminais: Estadual e Federal, impeditivos do exercício do Cargo Público, 
achando-se no pleno gozo de seus direitos civis e políticos.  

 

http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
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14.12- Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data de Nomeação e não ter completado 75 (setenta e 
cinco) anos, idade para aposentadoria compulsória dos servidores públicos;  

 
14.13- Não poderá estar exercendo cargo, emprego ou função pública, nos termos do art. 37 da Constituição 
Federal, salvo nos casos previstos na lei. Desta forma deverá apresentar no ato da Nomeação declaração quanto 
ao exercício ou não de cargo, emprego ou função pública e sobre recebimento de provento decorrente de 
aposentadoria e pensão. 

 
3.14- Não ter anteriormente, contrato de trabalho com o Poder Público rescindido por justa causa; 

 
3.15- Os candidatos aprovados somente serão convocados de acordo com as necessidades e disponibilidades 
financeiras da Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro. O candidato, no ato da Nomeação, não deverá estar 
incompatibilizado para nova Nomeação em novo Cargo Público; 
 
14.16 - A não comprovação de qualquer dos requisitos exigidos, importará na exclusão do candidato do presente 
Concurso Público. 
 
14.17- O candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital, será 
investido no cargo público se atendidas as Escolaridade e Exigências constantes do presente edital.  
 
15- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1- A inscrição do candidato implicará no conhecimento das presentes instruções e na aceitação das condições 
do Concurso Público tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes. 
 
15.2- A determinação do local, data e horário das provas é atribuição exclusiva da Comissão Organizadora 
fiscalizadora do Concurso Público e será publicada oportunamente.  
 
15.3- Cabe exclusivamente à Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro o direito de aproveitar os candidatos 
habilitados em número que julgar conveniente e de acordo com o interesse público e disponibilidade financeira, nos 
termos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
   
15.4- A inexatidão das afirmativas e/ou a existência de irregularidades de documentos, mesmo que verificadas 
posteriormente, acarretarão a nulidade da inscrição e a desqualificação do candidato, com todas as suas 
decorrências, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 
 
15.5- Dentro do prazo de validade do presente Concurso Público a Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro por 
ocasião do provimento do Cargo obedecerá rigorosamente à ordem de classificação e o seu prazo de validade, 
podendo o candidato que vier a ser convocado ser investido no Cargo Público se atendidas, à época no ato da 
contratação, todas as exigências para a investidura. 
 
15.6- Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância esta que será mencionada em Edital, 
comunicado ou aviso a ser publicado, devidamente justificado e com embasamento legal pertinente, sendo defeso a 
qualquer candidato alegar desconhecimento. 
 
15.7- A Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro reserva-se o direito de anular o Concurso Público, bem como de 
adotar providências que se fizerem necessárias para garantir a correção dos procedimentos a ele relativos ou deles 
decorrentes. 
 
15.8- Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação e não caracterizado qualquer óbice, é facultada a 
incineração dos cadernos de provas e demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do 
Concurso Público, os registros eletrônicos.   
 
15.9- Caberá ao Prefeito Municipal de Córrego do Ouro a homologação dos Resultados. 
 
15.10- Os casos omissos serão resolvidos pela empresa Apta Assessoria e Consultoria EIRELI., juntamente com a 
Comissão Organizadora fiscalizadora do Concurso Público. 
 
15.11- A Apta Assessoria e Consultoria EIRELI. não autoriza a comercialização de apostilas em seu nome e não 
se responsabiliza pelo teor delas. 
 
15.12 A Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro e a Apta Assessoria e Consultoria eximem-se das despesas com 
viagens e estadias dos candidatos para prestar as Provas Objetivas, Práticas e Teste de Aptidão Física.  
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15.13- Integram este edital os anexos:  
 

Anexo I -  Atribuição dos Cargos; 
Anexo II  -  Programa de Provas; 
Anexo III -  Cronograma; 
Anexo IV -  Declaração de Candidato com Deficiência; 
Anexo V - Formulário de Entrega de Títulos 
Anexo VI - Modelo de Atestado Médico;  

 
 

 
Córrego do Ouro, 08 de abril de 2022. 
 

 

 
WENDER ALVES DA SILVA 
PRESIDENTE COMISSÃO 

DECRETO 15/2022 
 
 
 

JOHNATHA KENNEDY FALEIRO RIBEIRO 
SECRETARIO 

DECRETO 15/2022 
 
 
 

DAYANA MENDES DE PAULA RIBEIRO 
MEMBRO 

DECRETO 15/2022 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DO OURO– GO 
 

CONCURSO PÚBLICO 01/2022 
 

ANEXO I – ATRIBUIÇÕES 
 
 

 

Fiscal de 
Postura 

Tomar todas as providências pertinentes à violação das normas e posturas municipais e da 
legislação urbanística; fiscalizar o cumprimento das leis de uso, ocupação e parcelamento do solo, 
posturas municipais, código de obras ou lei correlata; coligir, examinar, selecionar e preparar 
elementos necessários à execução da fiscalização externa; emitir notificações e lavrar Autos de 
Infração e Imposição de Multa e de Apreensão, cientificando formalmente o infrator, bem como 
requisitar o auxílio de força pública ou requerer ordem judicial, quando indispensável à realização de 
diligências ou inspeções; auxiliar na elaboração do relatório geral de fiscalização; manter a chefia 
permanentemente informada a respeito das irregularidades encontradas, mediante a emissão de 
relatórios periódicos de atividades; a fiscalização de normas municipais, estaduais ou federais 
repassadas ao município mediante convênios, relacionadas ao zoneamento, urbanização, meio 
ambiente, direitos e defesa do consumidor, transportes, edilícias e de posturas em geral e aquelas 
atividades de fiscalização relacionadas ao poder de polícia administrativa; solicitar, à Secretaria 
competente, a vistoria de obras que lhe pareçam em desacordo com as normas vigentes; e 
desempenhar outras atividades que vierem a ser determinadas pela Administração Municipal. 

Educador 
Físico 

Educador Físico: Desenvolver atividades físicas e práticas corporais junto à comunidade; veicular 
informação que visam à prevenção, minimização dos riscos e proteção á vulnerabilidade, buscando 
a produção do autocuidado; incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que 
ampliem o sentimento de pertinência social nas comunidades, por meio de atividade física regular, 
do esporte e lazer, das práticas corporais; proporcionar Educação Permanente em Atividade Física/ 
Práticas Corporais nutrição e saúde juntamente com as ESF, sob a forma de co-participação 
acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da aprendizagem em 
serviço, dentro de um processo de Educação Permanente; articular ações, de forma integrada ás 
ESF, sobre o conjunto de prioridades locais em saúde que incluam os diversos setores da 
administração pública; contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços 
públicos de convivência como proposta de inclusão social; identificar profissionais e/ou membros da 
comunidade com potencial para o desenvolvimento do trabalho em práticas corporais; capacitar os 
profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde – ACS, para atuarem como facilitador-
monitores no desenvolvimento de Atividades Físicas/Práticas Corporais; promover ações ligadas a 
Atividade Física/Práticas Corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes no território; 
promover eventos que estimulem ações que valorizem Atividade Física/Práticas Corporais e sua 
importância para a saúde da população. 

Vigia 

O vigia deve executar serviços de vigilância dos edifício da públicos Municipais, interna e externa e 
em toda a área a ela pertencente; vigilância sobre os portões e portas de acesso; fazer inspeções de 
rotinas; zelar pela integridade da sede da Prefeitura Municipal e pelos bens pertencentes ao 
Município; tomar providências legais e cabíveis, quando necessárias, para evitar roubos, incêndios e 
danificações no edifício públicos, no jardins, praças, rodoviária, e em todos os materiais e bens sob 
sua responsabilidade; verificar as autorizações para o ingresso no recintos, nos horários do seu 
trabalho e vedar a entrada de pessoas não autorizadas; quando no horário de trabalho prestar 
informações simples, verbal por telefone ou não; apagar ou acender as luzes nos horários 
determinados; responder às chamadas telefônicas se necessário for e anotar recados; levar ao 
conhecimento da autoridade competente quaisquer irregularidades verificadas; zelar pela 
conservação dos bens, materiais e ferramentas pertencentes ao Município; cumprir normas e 
regulamentos do poder executivo; executar tarefas correlatas no âmbito de suas atribuições e as 
atividades atribuídas pelo Prefeito, secretário ou chefe imediato conforme sua lotação; desempenhar 
outras tarefas afins. 

Fiscal de 
Tributos 

Dar cumprimento à legislação tributária pertinente; Lavrar termos, intimações, notificações autos de 
infração e apreensão, na conformidade da legislação competente; Construir o crédito tributário 
mediante o respectivo lançamento, inclusive o decorrente de tributo informado e não pago; Exercer a 
fiscalização preventiva através de orientações aos contribuintes com vistas ao exato cumprimento 
de legislação tributária;  Exercer a fiscalização repressiva, com imposição das multas cabíveis, nos 
termos da lei; Responder verbalmente as consultas formuladas por contribuintes; Fiscalizar tributos; 
Realizar Levantamentos fiscais e contábeis de contribuintes pessoas físicas e jurídicas, Realizar 
estudos sobre a política de arrecadação, lançamento e cobrança de tributos municipais; Lavrar 
notificações, autos de infração e outros termos pertinentes. 
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Médico 
Clinico 
Geral 

O Médico tem como atribuições realizar consultas clinicas aos usuários da sua área adstrita; e, 
quando necessário, no domicílio; Realizar as atividades clínicas correspondentes ás áreas 
prioritárias na intervenção na atenção Básica, definidas na Norma Operacional da Assistência à 
Saúde – NOAS 2001; Aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; Fomentar a criação de 
grupos de patologias especificas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc; 
Realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências; Encaminhar aos serviços de 
maior complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade do tratamento. Realizar 
pequenas cirurgias ambulatórias; Indicar internação hospitalar; Solicitar exames complementares; 
Verificar e atestar óbito. Realizar todos os procedimentos prescritos pelo Ministério da 
Saúde/Secretaria Municipal de Saúde com REFERÊNCIA ou VENCIMENTO às necessidades das 
unidade de saúde do município. 

Professores 
PNA/ 

Pedagogo 

O professor tem como atribuição participar de todo processo de ensino-aprendizagem, em ação 
integrada escola-comunidade: elaborar planos curriculares e de ensino, ministrar aulas na educação 
básica de preferencia na 1º fase do ensino fundamental, elaborar, acompanhar e avaliar planos, 
programas e projetos de que necessite a unidade escolar ou sistema de ensino municipal inteirar-se 
de da proposta politica-pedagógica do estabelecimento de ensino e interagir-se com as politicas 
educacionais, participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento do ensino: zelar 
pela aprendizagem do aluno, estabelecer estratégias de recuperação para alunos do mesmo 
rendimento, ministrar os dias letivos e horas-aulas estabelecidas, além de participar integralmente 
dos períodos dedicados ao planejamento a avaliação e ao desenvolvimento profissional, colaborar 
com as atividades de articulação da escola e as famílias e comunidades. 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

O Auxiliar de Serviços Gerais tem como atribuições na área de comunicação – Entregar e coletar a 
correspondência interna e externa; Coletar assinaturas em documentos; Entregar e receber 
encomendas e documentos; Envelopar, selar e carimbar documentos; Executar serviços externos; 
Receber e transmitir recados; Controlar a saída e entrada de pessoas no órgão; Desempenhar 
outras tarefas assemelhadas. Na área de conservação e limpeza – Varrer e conservar limpos e 
cuidados os logradouros, os prédios e locais públicos e seus equipamentos e instalações; Auxiliar 
em serviços elétricos, hidráulicos, sanitários e em moveis e equipamentos; Lavar, limpar e auxiliar 
na manutenção de veículos e maquinas em geral; Cuidar da limpeza e conservação de moveis, 
equipamentos, aparelhos e utensílios; Na área de segurança e portaria – Executar vigilância 
diuturnamente, com ronda regular de inspeção, nas diversas dependências dos prédios, locais e 
logradouros públicos; Verificar e denunciar quaisquer perigos que possam resultar em consequência 
danosa aos prédios, logradouros e locais públicos e à saúde ou à vida das pessoas; Plantar, zelar, 
adubar, regar, pulverizar, podar, cortar. 

Psicólogo 

Realizar psicodiagnósticos para fins de ingresso, readaptação, avaliação das condições pessoais 
dos servidores; proceder a análise dos cargos e funções sob ponto de vista psicológico, 
estabelecendo os requisitos necessários ao desempenho dos mesmos; fazer psicoterapia breve, 
ludo-terapia individual e grupal, com acompanhamento clinico, para tratamento dos casos;  fazer 
exames de seleção em crianças, para fins de ingresso em instituições ou programas assistenciais, 
bem como para contemplação com bolsas de estudo; empregar técnicas como testes de inteligência 
e personalidade, observação de conduta, e outros na mesma linha;  atender crianças excepcionais, 
com problemas de deficiência mental e sensorial ou portadoras de desajustes familiares ou 
escolares, encaminhando-se para escolas ou classes especiais;  formular hipóteses de trabalhos 
para orientar as explorações psicológicas, médicas e educacionais; apresentar o caso estudado e 
interpretado à discussão em seminário; 9 – realizar pesquisas psicopedagógicos;  confeccionar e 
selecionar o material psicopedagógico e psicológico ao estudo dos casos; elaborar relatórios de 
trabalhos desenvolvidos;  redigir a interpretação final após o debate e aconselhamento indicado a 
cada caso, conforme as necessidades psicológicas escolares, social e profissional do individuo;  
manter atualizado o prontuário de cada caso estudado, fazendo os necessários registros;  participar 
da elaboração de provas de suficiência e processos seletivos em geral; manter-se atualizado nos 
processos e técnicas utilizadas pela psicologia; sempre que solicitado, realizar atendimento 
psicológico e psicoterápico da população de todas as idades, nas modalidades individual, familiar e 
em grupo; disponibilizar-se para participar de grupos de trabalho, em atendimento a programas 
governamentais federal, estadual e municipal; desenvolver técnicas de resgate da auto-estima e 
recriação de projetos de vida no trabalho com jovens e idosos; desenvolver outras atividades afins 
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Fisioterapeuta 

Atenção à Saúde: realizar ações de prevenção, promoção e educação em saúde, a resolução do 
problema de saúde, tanto em nível individual quanto coletivo. - participar de equipes destinadas a 
planejar, implementar, controlar e executar, políticas, programas, cursos, pesquisas ou eventos em 
Saúde Coletiva; - participar do planejamento e execução de treinamentos e reciclagens de recursos 
humanos em saúde; - Atribuições Específicas: -Atendimento Individual: Executar ações de 
assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adultos e 
idoso, tanto na Unidade de Saúde como a domicílio, intervindo na prevenção, através da atenção 
primária e também em nível secundário e terciário de saúde. -Saúde da Mulher - Grupos de 
Gestantes: O fisioterapeuta atua no condicionamento físico, aliado a exercícios respiratórios e de 
relaxamento, manipulação, além da orientação da gestante sobre como proceder no pré e pós-parto, 
atentando para a postura, para que ela possa retornar às suas atividades normalmente. Grupos de 
Idosos: Desenvolver alongamentos e atividades físicas, visando à melhora do equilíbrio e da 
marcha, o fortalecimento da musculatura dos membros inferiores e o ganho de amplitude articular, 
para que o idoso consiga realizar suas atividades diárias de forma independente. 
Escola de Postura: orientar a população sobre os cuidados com a postura corporal, atuando na 
prevenção de alterações na coluna vertebral. Atuar no PSF, através de atividades em grupo e na 
execução de palestras educativas, que além de contribuir para a diminuição da demanda por 
atendimentos individuais. -Em patologias específicas como a Hipertensão Arterial Sistêmica, 
Diabetes mellitus, Tuberculose e Hanseníase, bem como anemia falciforme: 

Nutricionista 

Elaborar cardápios dentro dos padrões exigidos pelo MEC; aplicar testes de aceitabilidade quando 
for introduzir novos alimentos; verificar nas unidades educacionais o cumprimento do cardápio 
aprovado, a qualidade dos serviços oferecidos, a quantidade entregue e a aceitação por parte do 
alunado; avaliar alunos portadores de patologias e encaminhar dieta adequada para atendimento de 
suas necessidades; desenvolver e executar projetos de educação escolar e nutricional para serem 
aplicados à comunidade escolar; articular-se com a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino 
para planejamento de atividades de educação alimentar; interagir com o Conselho de Alimentação 
Escolar no exercício das atividades de fiscalização, orientando o cumprimento das exigências do 
programa de Alimentação Escolar; elaborar capacitações para manipuladores de alimentos; orientar 
o correto armazenamento e o controle dos estoques de gêneros alimentícios e materiais de limpeza 
nas unidades educacionais; capacitar estagiários de ensino médio para atividades de supervisão 
nas cozinhas das unidades educacionais; acompanhar os trabalhos realizados pelos técnicos das 
empresas terceirizadas contratadas para o fornecimento da alimentação escolar transportada; 
realizar atividades educativas na comunidade escolar, também extensiva às famílias dos alunos; 
executar outras atividades afins e correlatas. 

Auxiliar 
Administrativo  

O Auxiliar Administrativo/ Telefonista / recepcionista tem como atribuição executar trabalhos de 
rotina do setor onde estiver lotado, bem como preparar informações, efetuando levantamento de 
dados, preparando e auxiliando na redação de relatórios, demonstrativos e correspondências 
oficiais; informar processos sobre assuntos de sua área de atuação; participar, sob orientação, das 
fases de planejamento, organização e coordenação e/ou execução, assim como, controle das 
atividade desenvolvidas no órgão; executar tarefas administrativas e de apoio técnico quando 
necessário; acompanhar e sugerir atualização das normas pertinentes a sua área; informar e 
atender aos usuários e o público em geral, solicitações ou recomendações referentes as atividades 
ligadas a sua área de ação; transcrever dados e documentos- fonte, armazenando-os no 
computador, de acordo com o programa utilizado, auxiliar na classificação e arquivo 
sistematicamente cartas, fichas, documentos, fita e outros materiais; ajudar a manter atualizado os 
arquivos, completando-os e os aperfeiçoando; serviços de atendimento de telefones, serviços de 
atendimento a recepção; tem ainda atribuição de operar troncos e ramais telefônicos, fazer, atender 
e completar ligações internas e externas; Recepcionar e encaminhar o público em geral e visitantes 
aos devidos setores da administração; marcar entrevistas; fazer e controlar o número de ligações 
urbanas e interurbanas diárias e mensais; receber  e transmitir recados e mensagens, anotar dados 
pessoais e comerciais do interessado, prestando informações que se fizerem necessários e 
guardando o devido sigilo; Verificar e descrever falhas ou defeitos na mesa, chamando o técnico 
para reparos; organizar e manter atualizados fichários e listas telefônicas com todos os dados 
importantes para contatos do órgão; arquivar documentos referentes ao serviço; prestar informações 
gerais relacionadas com o órgão; fazer ligações internas e externas; providenciar ligações 
interurbanas; registar o tempo das ligações interurbanas, anotando na ficha de controle do órgão; 
comunicar à chefia distúrbios verificados no sistema telefônico do órgão; conferir a relação mensal, 
enviada pela companhia telefônica verificando se foi efetuado algum interurbano particular; 
desempenhas outras tarefas semelhantes e desempenhar outras tarefas administrativas. 
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Técnico de 
Enfermagem 

O Técnico de Enfermagem tem como atribuição executar tarefas auxiliares de enfermagem, 
preventivas e curativas; administrar medicação prescrita, fazendo os respectivos registros; executar 
atividades imunológicas e colaborar nos programas de educação para a saúde; preparar e esterilizar 
e distribuir o material quando necessário; auxiliar o médico no atendimento dos pacientes e manter 
vigilância quando em observação; preparar os ambiente de trabalho necessários a atividade de 
enfermagem; controlar estoques de medicamentos quando necessário; verificar, anotar e informar 
ao médico a temperatura, pulso, tensão, peso, altura dos pacientes; zelar pela conservação e 
guarda do material; executar outras tarefas correlatas. 
O Técnico de Enfermagem tem ainda como atribuições atuar no tratamento de pacientes conforme 
prescrições médicas; administrar receitas vias oral, endovenosa, intramuscular, bem como fazer 
curativos e auxiliar os médicos em pequenas cirurgias. Orientar pacientes prepará-los para 
intervenções cirúrgicas, esterilizar material; desinfetar leitos, preparar camas. Circular na sala de 
cirurgia, prestar assistência coadjuvante. Executar serviços de medicina preventiva, especialmente 
de aplicação de vacinas, curativos, verificar temperatura, pressão arterial e executar pré-diagnóstico 
de estado de saúde de pessoas, para fins de encaminhamento. Executar outros serviços relativos à 
natureza do cargo, conforme regulamento. 

Farmacêutico 

analisar e executar atividades inerentes à função de Farmacêutico, bem como executar outras 
atribuições compatíveis com a natureza do cargo. E ainda O Farmacêutico tem como atribuições o 
desempenho de funções de dispensação ou manipulação de fórmulas magistrais e farmacopéicas a 
serviço público; Assessoramento em laboratório, depósitos e produtos farmacêuticos, unidades de 
atendimento de saúde e em farmácias básicas, de controle ou de inspeção de qualidade, análise 
prévia, ou fiscal de produtos que tenha destinação terapêutica, anestésica ou auxiliar de diagnóstico; 
Executar a fiscalização técnica sanitária de empresa, estabelecimento, setores, fórmulas, produtos, 
processos e métodos farmacêuticos; Elaborar laudos e perícias técnicas; A direção da farmácia 
básica e de depósitos de medicamentos do Poder Público Municipal, o assessoramento dos 
laboratórios municipais de análises e de análises clínicas e de próteses; O controle, pesquisa e 
perícia da poluição atmofésrica e tratamento dos despejos industriais, do controle e qualidade da 
água do consumo humano e de alvos de fiscalização urbana e ambiental desenvolvida pelo 
Município; A realização de vistorias, perícias, avaliação, elaboração de laudos e ou pareceres e 
desempenho de outras funções correlatas à profissão, os termos da Lei n° 3.820, de 11.11.1960, 
com suas posteriores alterações e de seu Decreto Regulamentador n.° 85.878/1981. 

Motorista 

O Motorista tem como atribuições dirigir, com documentação necessária, os veículos de passeio, 
caminhão, ambulância, ônibus e semelhante; manter o veículo abastecido de combustível e 
lubrificante; providenciando, quando necessário, o abastecimento; completar água no radiador e 
verificar o grau de densidade e nível de bateria, verificar o funcionamento e manter em perfeitas 
condições, o sistema elétrico do veículo sob sua responsabilidade, verificar e manter a pressão 
normal dos pneus, testando-os, quando em serviço e substituindo-os quando necessário, executar 
pequenos reparos de emergência, respeitar a lei de trânsito e as ordens de serviços recebidas; 
recolher a garagem o veículo quando concluir o serviço e/ou quando forem exigidos; zelar do veículo 
sob sua guarda, cumprir com a regulamentação do setor de transporte; executar outras tarefas que 
contribuem, direta ou indiretamente para o bom desempenho de suas atividades ou critérios do seu 
chefe imediato, preencher planilha/relatório de percurso, física ou digital, quando solicitado pelo seu 
chefe imediato e desempenhar outras tarefas semelhantes. 

Operador de 
Maquinas 

O Operador de Maquinas tem como atribuição vistoriar as maquinas, verificando o nível de 
combustível, água, bateria, lubrificantes e painel de comando; operar micro tratores, tipo tobatos, 
23repar, etc, observando as condições do terreno, acionando as alavancas de comando e 
movimentando os mecanismo hidráulicos (lamina) e mecanismos (roçadeira, poda mecânica de 
grama, etc); operar caminhões muncks, plataforma, etc, acionando os comandos hidráulicos, para 
posicionamento estático no solo, e efetuar a operacionalização de assentamento de abrigo de 
ônibus, artefatos pesados de concreto como vigas, lotes, galerias, tubos de concreto a partir de 
0,60m, pode de arvores, etc; operar rolos compactados de solo, liso, vibratório, ou de instituições de 
servidores público de interesse do município; operar maquinas costais observando as condições do 
terreno, acionando os mecanismos de funcionamento; realizar o controle da qualidade do trabalho 
executado, e horas trabalhadas; zelar pelo bom estado de conservação e funcionamento das 
maquinas; operar máquina de pintura, pistolas automáticas, programador automático observando o 
consumo de tinta utilizada na máquina de pintura; executar outras tarefas correlatas. 

Técnico 
Administrativo 

O Técnico Administrativo tem como atribuição executar trabalhos de rotina do setor onde estiver 
lotado, bem como preparar informações, efetuando levantamento de dados, preparando e auxiliando 
na redação de relatórios, demonstrativos e correspondências oficiais; informar processos sobre 
assuntos de sua área de atuação; participar sob orientação, das fases de planejamento, organização 
e coordenação e/ou execução, assim como, controle das atividades desenvolvidas no órgão; 
executar tarefas administrativas e de apoio técnico quando necessário; acompanhar e sugerir 
atualização das normas pertinentes na sua área; informar e atender aos usuários e ao público em 
geral, solícitos ou recomendações referentes as atividades ligadas a sua área de ação; transcrever 
dados e documentos-fonte, armazenando-os no computador, de acordo com o programa ou sistema 
utilizado; 
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Biomédico 

Descrição Sintética: atuar em equipes de saúde, em nível tecnológico, nas atividades 
complementares de diagnósticos; interpretar e desenvolver exames laboratoriais clínicos e análises 
ambientais, bem como planejá-los e gerenciá-los; exercer assessoramento ou responsabilidade 
técnica no âmbito de sua competência; 3.2 Descrição Analítica: realizar coletas e análises de 
amostras biológicas, exames de citologia esfoliativa, análises físico-químicas e microbiológicas para 
o meio ambiente, análises de alimentos, análise de água e efluentes; produzir e analisar 
bioderivados; vistoriar, peritar, avaliar e elaborar laudos ou pareceres relativos ao âmbito de sua 
competência; preparar amostras; atuar em banco de sangue; realizar exames por imagem e 
procedimentos de radioterapia; produzir vacinas, biofármacos e reagentes; efetuar circulação 
extracorpórea assistida; realizar atividades e exames dentro de padrões de qualidade e normas de 
segurança; comunicar-se com pacientes, equipes de saúde e comunidade; participar de equipes 
multidisciplinares; planejar e elaborar programas de controle ambiental no âmbito de sua 
competência; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

Fiscal de Meio 
Ambiente 

Fiscalizar as atividades, sistemas e processos produtivos, acompanhar e monitorar as atividades 
efetivas ou potencialmente poluidores, causadoras de degradação ou promotoras de distúrbios, 
além das utilizadoras de bens naturais; fiscalizar as atividades atinentes à construção, loteamentos, 
desmembramentos irregulares e clandestinos, fiscalizar construções, demolições, reformas e demais 
atividades atinentes a realização de obras e meio ambiente do município. Realizar todas as demais 
atividades atinentes à legislação municipal. Observar e fazer respeitar a correta aplicação da 
legislação ambiental vigente; fiscalizar os prestadores de serviços, os demais agentes econômicos, 
o poder público e a população em geral no que diz respeito às alterações ambientais, conforme o 
caso, decorrentes de seus atos; revisar e lavrar autos de infração e aplicar multas em decorrência 
da violação à legislação ambiental vigente; requisitar, aos entes públicos ou privados, sempre que 
entender necessário, os documentos pertinentes às atividades de controle, regulação e fiscalização; 
programar e supervisionar a execução das atividades de controle, regulação e fiscalização na área 
ambiental; analisar e dar parecer nos processos administrativos relativos às atividades de controle, 
regulação e fiscalização na área ambiental; apresentar propostas de aprimoramento e modificação 
dos procedimentos de controle, regulação e fiscalização na área ambiental; apresentar propostas de 
adequação, aprimoramento e modificação da legislação ambiental do Município; verificar a 
observância das normas e padrões ambientais vigentes; proceder a inspeção e apuração das 
irregularidades e infrações através do processo competente; instruir sobre o estudo ambiental e a 
documentação necessária à solicitação de licença de regularização ambiental; emitir laudos, 
pareceres e relatórios técnicos sobre matéria ambiental; executar outras tarefas correlatas. Orientar 
os contribuintes quanto ao cumprimento da legislação pertinente; Vistoriar obras, verificando se as 
mesmas encontram-se devidamente licenciadas e obedecendo a legislação pátria; Lavrar autos de 
notificação, infração, embargos e apreensão; Providenciar e/ou expedir memorandos de 
comunicação e/ou intimação; Coletar dados, informar e encaminhar processos sobre certidões, 
embargos, infrações, intimações, demolições e outros; Fiscalizar entulhos e materiais de construção 
em vias públicas; Fiscalizar o cumprimento da obediência às posturas municipais, referentes ao 
funcionamento do comércio, indústria e domicílios particulares; Elaborar relatórios das atividades 
desenvolvidas; analisar processos, emitir pareceres técnicos; Executar outras tarefas da mesma 
natureza ou nível de complexidade associado à sua especialidade ou ambiente, sempre sob a 
supervisão do chefe imediato. 

Mecânico 

EXECUTAR os trabalhos, observando as operações e examinando as partes executadas; distribuir, 
orientar e executar tarefas de montagem, reparo e revisão de autos, sempre que solicitado pela 
Chefia; supervisionar a guarda e conservação do equipamento e das ferramentas utilizadas; orientar 
as tarefas de montagem, reparo e revisão de moto niveladoras, tratores, retroescavadeiras, pás 
carregadeiras e outras máquinas pesadas;  
 
Executar os trabalhos, observando as operações e examinando as partes executadas; distribuir, 
orientar e executar tarefas de montagem, reparo e revisão de carros, ambulâncias, motocicletas, 
caminhões e veículos pesados, de natureza mais complexa, sempre que solicitado pela Chefia; 
supervisionar a guarda e conservar os equipamentos e as ferramentas utilizadas; zelar pela limpeza 
e arrumação da oficina; orientar os servidores que auxiliem na execução de atribuições típicas da 
classe; dirigir veículos ou operar maquinas, executar outras tarefas que, por suas características, se 
incluam na sua esfera de competência. 

Técnico De Raio 
X 

realizados, sob supervisão; zelar pelo uso correto do dosímetro; zelar pela conservação e uso 
correto dos equipamentos e comunicar defeitos à Área de Manutenção; conferir a identificação do 
paciente de acordo com a solicitação; conferir, em estação de trabalho especifica, os exames 
realizados pelo sistema; identificar e envelopar filmes dos exames realizados, quando necessário; 
executar tarefas de auxílio ao médico radiologista; preparar pacientes para exames radiológicos; 
preparar filmes para exames radiológicos; desempenhar outras tarefas que, por suas características, 
se incluam na sua esfera de competência. 
parelhos de data show, de sonorização e similares, quando da realização de palestras e 
treinamentos da municipalidade; desempenhar outras tarefas que, por suas características, se 
incluam na sua esfera de competência. 
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Pedagogo 
Dar instruções pelo planejamento e plano das atividades; elaborar relatório das atividades bem 
como análise de situações do público atendido pela assistência social do Município.  Realizar 
demais atividades afins as atribuições do cargo. 

Merendeira/ 
Cozinheira 

Merendeira – executar o preparo e distribuição de merendas, para atender ao programa alimentar de 
estabelecimentos educacionais; controlar a qualidade de alimentos utilizados, informando a chefia a 
necessidade de reposição; efetuar a limpeza e manter condições de conservação e higiene local de 
trabalho; receber ou recolher loucas e talheres após as refeições; executar outras tarefas correlatas; 
Cozinheira – preparar refeições, lanches e/ou outros alimentos de acordo com o cardápio; controlar 
quantitativa e qualitativamente a preparação de alimentos constantes no cardápio diário; coordenar 
e auxiliar os serviços de limpeza da cozinha; controlar e conservar os equipamentos, utensílios, 
estoque e material de cozinha; executar outras tarefas correlatas. selecionar os ingredientes 
necessários de acordo com o cardápio do dia; orientar os trabalhos de preparação dos alimentos; 
fazer e servir café nos diversos órgãos da municipalidade; preparar refeições e merendas; controlar 
o estoque de ingredientes; supervisionar os trabalhos de arrumação, limpeza e higiene da cozinha, 
da despensa e dos locais de refeições; supervisionar a esterilização dos utensílios nas cozinhas das 
creches; registrar o número de refeições e merendas servidas diariamente; responsabilizar-se pelo 
controle de louças, talheres, utensílios e equipamentos; cumprir as normas de higiene e segurança 
do trabalho; desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de 
competência. 

Médico PSF/ 
Clínico Geral 

O Médico do PSF tem como atribuições realizar consultas clinica aos usuários da sua área adstrita; 
Executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, 
mulher, adulto e idoso; Realizar consultas e procedimentos na USF e, quando necessário, no 
domicílio; Realizar as atividades clínicas correspondentes ás áreas prioritárias na intervenção na 
atenção Básica, definidas na Norma Operacional da Assistência à Saúde – NOAS 2001; Aliar a 
atuação clínica à prática da saúde coletiva; Fomentar a criação de grupos de patologias especificas, 
como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc; Realizar o pronto atendimento médico 
nas urgências e emergências; Encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, 
garantindo a continuidade do tratamento na USF, por meio de um sistema de acompanhamento e 
REFERÊNCIA ou VENCIMENTO e contra REFERÊNCIA ou VENCIMENTO; Realizar pequenas 
cirurgias ambulatórias; Indicar internação hospitalar; Solicitar exames complementares; Verificar e 
atestar óbito. Realizar todos os procedimentos prescritos pelo Ministério da Saúde/Secretaria 
Municipal de Saúde com REFERÊNCIA ou VENCIMENTO ao Programa Saúde da Família – PSF, 
mesmo que sejam emitidos posteriormente, para que o programa tenha êxito. 

Enfermeira 

O Enfermeiro Padrão tem como atribuições orientar e acompanhar a saúde da mulher; pré-
natal,crianças e idosos; prevenção de câncer uterino, de mama e cérvico; orientar as famílias quanto 
ao controle de verminoses, hipertensão e diabetes; doenças respiratórias, hanseníase, tuberculose, 
etc..; realização de visitas domiciliares e palestras comunitárias; vacinas; acompanhamento da 
aplicação do receituário médico; realização de curativos; auxilio nos procedimentos cirúrgicos; e o 
desempenho e outras atividades correlatas. O Enfermeiro (PSF) tem como atribuições executar 
serviços de cuidados de enfermagem, através de técnicas usuais ou específicas; Efetuar atividades 
de educação sanitária, observação, cuidado, visitas diárias e tratamento dos doentes, gestantes e 
acidentes, bem como de aplicação de medidas destinadas à prevenção de doenças, possibilitando a 
proteção e a recuperação de saúde individual e coletiva; Distribuir, instruir e controlar serviços 
executados por auxiliares, em enfermaria ou ambulatório, cuidados de higiene, vigilância e 
distribuição de medicamentos, roupas e alimentos a pacientes, sobretudo, a pacientes em estado 
grave; Auxiliar médico, como instrumentador, durante as cirurgias; Auxiliar o médico na assistência a 
gestante em partos normais ou cirúrgicos; Atender pacientes em casos de emergência, ministrando-
lhe os primeiros socorros, até a chegada do médico; Requisitar material de enfermagem, de limpeza 
e medicamentos necessários ao abastecimento das salas de operação, ambulatórios e enfermarias; 
Desempenhar outras tarefas afins. O Enfermeiro (Hospital Municipal) tem como atribuições executar 
serviços de cuidados de enfermagem, através de técnicas usuais ou específicas; Efetuar atividades 
de educação sanitária, observação, cuidado, visitas diárias e tratamento dos doentes, gestantes e 
acidentes, bem como de aplicação de medidas destinadas à prevenção de doenças, possibilitando a 
proteção e a recuperação de saúde individual e coletiva; Distribuir, instruir e controlar serviços 
executados por auxiliares, em enfermaria ou ambulatório, cuidados de higiene, vigilância e 
distribuição de medicamentos, roupas e alimentos a pacientes, sobretudo, a pacientes 
em estado grave; Auxiliar médico, como instrumentador, durante as cirurgias; Auxiliar o médico na 
assistência a gestante em partos normais ou cirúrgicos; Atender pacientes em casos de emergência, 
ministrando-lhe os primeiros socorros, até a chegada do médico; Requisitar material de 
enfermagem, de limpeza e medicamentos necessários ao abastecimento das salas de operação, 
ambulatórios e enfermarias; Desempenhar outras tarefas afins 

Pedreiro 

Na conservação e manutenção de prédios públicos, sendo todas as atividades inerentes aos 
serviços preliminares, se necessário até finalização de obras, neste último caso, sob supervisão do 
profissional qualificado, poderá por ordem superior prestar serviços em imóveis de pessoas carente, 
ou que dos serviços necessitarem, seja em locais públicos ou privados; executar os pequenos 
serviços elétricos, hidráulicos, sanitários e em imóveis e equipamentos; 
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Analista de 
Licitações e 
Contratos 

Responsável pela análise de editais de processo licitatório, responsável pelo acompanhamento e 
manutenção dos contratos licitatórios no âmbito administrativo, Responsável por tratar com em 
presas que ventem produtos ou prestam serviços comuns para a administração pública. Zelar pelo 
cumprimento da lei e dos princípios constitucionais afetos aos contratos públicos e realizar todos 
atos inerentes ao seu cargo. Responsável pela celebração e demais atos correlatos a convênios, 
consórcios públicos e termos de parcerias. Realizar processos de contratação. 

Analista 
Previdenciário 

Instruir os processos de concessão de benefícios previdenciários, manifestando- se tecnicamente 
sobre o assunto; Supervisionar e gerenciar as atividades de concessão e de manutenção de 
benefícios previdenciários, cumprindo as normas regulamentares sobre o assunto, e assessorar o 
fundo municipal de previdência. 

Técnico De 
Laboratório de 

Análises Clinica 

Fazer coleta de amostras e dados em laboratório ou em atividades de campo; elaborar análise de 
materiais e substâncias em geral, utilizando métodos específicos para cada caso; efetuar registros 
das análises realizadas; preparar reagentes, peças, e outros materiais utilizados em experimentos; 
dispor os elementos biológicos em local apropriado e previamente determinado, montando-os de 
modo a possibilitar a exposição científica dos mesmos; zelar pela limpeza e conservação de 
equipamentos vidrarias, bancadas e equipamentos em geral; executar outras tarefas de mesma 
natureza e nível de dificuldade; obedecer as normas técnicas de biossegurança na execução de 
suas atribuições. 

Porteiro/ 
Servente 

O Porteiro Servente tem como atribuições zelar pela limpeza, higiene, conservação e manutenção 
das dependências, do mobiliário e dos equipamentos da Escola; encarregar-se da abertura e 
fechamento da Escola; executar o serviço de limpeza das dependências que lhe forem atribuídas; 
verificar o funcionamento dos serviços de água, luz e esgoto, comunicando ao(a) Diretor(a) ou ao(à) 
Secretário(a); zelar pela conservação dos instrumentos de limpeza e pela racionalização do uso do 
material, na execução das tarefas de sua competência; participar de cursos de aprimoramento; 
exercer outras atividades inerentes a sua função 

Operador de 
Máquinas de 

Pneus 

O Operador de Maquinas Pneus tem como atribuição vistoriar as maquinas, verificando o nível de 
combustível, água, bateria, lubrificantes e painel de comando; operar micro tratores, tipo tobatos, 
26repar, etc, observando as condições do terreno, acionando as alavancas de comando e 
movimentando os mecanismo hidráulicos (lamina) e mecanismos (roçadeira, poda mecânica de 
grama, etc); operar caminhões muncks, plataforma, etc, acionando os comandos hidráulicos, para 
posicionamento estático no solo, e efetuar a operacionalização de assentamento de abrigo de 
ônibus, artefatos pesados de concreto como vigas, lotes, galerias, tubos de concreto a partir de 
0,60m, pode de arvores, etc; operar rolos compactados de solo, liso, vibratório, ou de instituições de 
servidores público de interesse do município; operar maquinas costais observando as condições do 
terreno, acionando os mecanismos de funcionamento; realizar o controle da qualidade do trabalho 
executado, e horas trabalhadas; zelar pelo bom estado de conservação e funcionamento das 
maquinas; operar máquina de pintura, pistolas automáticas, programador automático observando o 
consumo de tinta utilizada na máquina de pintura; executar outras tarefas correlatas. 
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ANEXO II – PROGRAMA DE PROVAS 

 

 

 
 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 
➢ AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
➢ MERENDEIRA/COZINHEIRA 
➢ PEDREIRO 
➢ PORTEIRO/SERVENTE 

 
 
PORTUGUÊS:  
Acentuação gráfica; Crase; Ortografia; Encontros vocálicos; Dígrafos; Adjetivo; Pontuação; Substantivo - gênero, 
número, grau; Separação de sílabas; Pronomes; Sinônimo; Antônimo; Verbos e Interpretação de texto. Obs: Serão 
utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto Federal n. 6.583 de 29/09/08. 
 
MATEMÁTICA:  
Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais e fracionários. Operação com os conjuntos 
numéricos: adição, subtração, divisão, multiplicação, potenciação e radiciação; Equações e inequações de 1º grau; 
Porcentagem; Geometria; Medidas: de comprimento, de superfície, de capacidade, de massa, de tempo. 
 
 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 
➢ MECÂNICO 
➢ MOTORISTA 
➢ OPERADOR DE MÁQUINAS  
➢ OPERADOR DE MÁQUINAS DE PNEUS 

 
 
PORTUGUÊS:  
Fonética e Fonologia; Divisão silábica; Acentuação gráfica; Emprego do hífen; Ortografia; Pontuação; Estrutura das 
palavras; Classes gramaticais; Flexão verbal e nominal; Pronomes: cargo e colocação; Cargos de tempos e modos 
verbais, vozes do verbo; Concordância nominal e verbal; Crase; Interpretação de texto; Análise sintática: termos da 
oração, classificação de orações. Obs: Serão utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto Federal n. 
6.583 de 29/09/08. 
 
MATEMÁTICA:  
Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; Operações com os conjuntos numéricos: 
adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação; Equação e inequação do 1º grau; Equação do 2º 
grau; Fatoração; Porcentagem; Juros simples e compostos; Descontos; Relações e Funções; Área, perímetro, 
volume e densidade; Área das figuras planas; Sistema decimal de medidas; Polígonos e circunferência; Razões e 
proporções. 
 
ATUALIDADES:  
Cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, revistas e 
televisão. Fatos e elementos de política brasileira. Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus 
impactos na sociedade contemporânea. Meio ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais, 
nacionais e globais. Panorama local, nacional e internacional contemporâneo. Panorama da economia nacional e 
internacional. (Notícias veiculadas nos últimos seis meses da data da prova). Fontes de Estudo: Jornais, revistas e 
noticiários. 
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ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

 
➢ ANALISTA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
➢ AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
➢ TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
➢ VIGIA 

 
 
PORTUGUÊS:  
Fonética e Fonologia; Divisão Silábica; Acentuação Gráfica; Emprego do hífen; Ortografia; Pontuação; Processos 
de Formação das Palavras; Estrutura das Palavras; Classes Gramaticais; Pronomes: cargo e colocação; Cargos de 
tempos e modos verbais, vozes do verbo; Concordância nominal e verbal; Crase; Interpretação de texto; Análise 
Sintática; Análise Morfológica; Regência Verbal e Nominal; Figuras de Linguagem; Vícios de Linguagem. Obs. 
Serão utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto Federal n. 6.583 de 29/09/08. 
 
MATEMÁTICA:  
Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; Intervalos; Expressões algébricas; 
Potenciação; Radiciação; Equação e inequação do 1º grau; Fatoração; Regra de Três simples e composta; 
Porcentagem; Juros simples e compostos; Descontos; Noções de estatística: médias, distribuição de freqüências e 
gráficos; Equação do 2º grau; Funções do 1º e do 2º graus: conceito, gráfico, propriedades e raízes; Geometria: 
plana e espacial; Relações e funções; Sistema decimal de medidas: unidade de comprimento e superfície; Área das 
Figuras Planas. 
 
INFORMÁTICA: 
MS-Word 2007/2010, tais como: Estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e 
numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto e etc. 
MS-Excel 2007/2010, tais como: Estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e 
gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, 
campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de 
dados e etc. 
Correio Eletrônico MS Outlook Express ou 2007/2010, tais como: Configuração e uso de correio eletrônico, preparo 
e envio de mensagens, anexação de arquivos, catálogo de endereços, criação de grupos e etc. 
 
ATUALIDADES:  
Cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, revistas e 
televisão. Fatos e elementos de política brasileira. Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus 
impactos na sociedade contemporânea. Meio ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais, 
nacionais e globais. Panorama local, nacional e internacional contemporâneo. Panorama da economia nacional e 
internacional. (Notícias veiculadas nos últimos seis meses da data da prova). Fontes de Estudo: Jornais, revistas e 
noticiários. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
 
ANALISTA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
Conhecimento da Lei Federal nº 8.666/93 – Lei geral de licitação e contratos administrativos. Função e finalidade de 
uma Comissão de Licitação em órgão público. Importância da licitação em órgão público. Licitações: legislação 
aplicável, princípios, modalidades, procedimentos, homologação e adjudicação, dispensa, inexigibilidade, anulação 
e revogação. Modalidades de Licitações (concorrência; tomada de preço; convite; concurso e leilão). Contratação 
por dispensa e inexigibilidade de licitação. Modalidades de licitações que levam em conta preços fixos: uma 
comparação entre a concorrência, a tomada de preços e o convite. Lei n° 10.520/2002. Pregão eletrônico. Bens e 
serviços comuns para licitação na modalidade pregão. Diferenciação entre licitação deserta e licitação fracassada. 
Contratos: características dos contratos, formalização dos contratos, cláusulas essenciais, garantias, prazo, 
vigência, publicação, modalidades, execução e irregularidades dos contratos. Finalidade e objetivo de Contratos 
Administrativos em órgão público ou administração pública. Contrato Administrativo: regime jurídico, gestão, 
alterações, fiscalização, sansões. Riscos quanto à motivação do gasto, à compatibilidade do preço praticado, ao 
recebimento (liquidação da despesa) e à destinação para fins de interesse público. Objetivos e finalidades do Portal 
da Transparência. 
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AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
 
Hierarquia pública. Princípios fundamentais para o bom atendimento. Arquivo e sua documentação: organização de 
um arquivo; técnicas e métodos de arquivamento; modelos de arquivos e tipos de pastas; arquivamento de registros 
informatizados; elaboração de relatórios e registros. Noções de estoque.  
Princípios da Administração Pública. Organização Administrativa. Atos e Poderes Administrativos. Administração 
Direta e Administração Indireta. Noções de Licitações e Contratos administrativos.  
Servidor Público e Agente Público. Regime jurídico das carreiras públicas. Cargo, Emprego e Funções públicas. 
Ingresso no Serviço Público. Avaliação do servidor público. 
 
 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
 
SUS – Sistema Único de Saúde 
Lei do exercício profissional da Enfermagem 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 
Competências do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e Conselho Regional de Enfermagem (COREN). 
Sistematização da Assistência de Enfermagem-atribuições de cada categoria profissional na enfermagem. 
Noções de epidemiologia e vigilância epidemiológica 
Programa de imunização  
Doenças de notificação compulsória Nacional e Estadual 
Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) 
Cálculo e administração de medicamentos 
Fundamentos de Enfermagem: procedimentos técnicos 
Segurança do paciente 
Comunicação em enfermagem.  
Enfermagem em saúde ocupacional 
Assistência de enfermagem em doenças infectocontagiosas 
Assistência de enfermagem em clínica cirúrgica: período pré, intra e pós operatório 
Assistência de enfermagem em clínica médica: doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 
Assistência de enfermagem em urgências e emergências 
Assistência de enfermagem em saúde do adulto e idoso 
Assistência de enfermagem e saúde da mulher: pré-natal, parto, puerpério, prevenção de doenças ginecológicas, 
violência sexual 
Assistência de enfermagem à saúde da criança e do adolescente: crescimento e desenvolvimento, aleitamento 
materno, ao recém nascido de alto e baixo risco. 
Gerenciamento de resíduos nos serviços de saúde 
Infecção hospitalar 
Prevenção e tratamento de feridas 
Noções de Central de Material e Esterilização-CME. 
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA: 
ANVISA. Ministério da Saúde. RDC nº 15, de 15 de março de 2012, dispõe sobre os requisitos de boas práticas 
para o processamento de produtos para a saúde e dá outras providências. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2012/rdc0015_15_03_2012.html 
Agência Nacional de Vigilância sanitária (ANVISA). Disponível em: http://portal.anvisa.gov.br/ 
Lista Nacional de notificação compulsória. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0204_17_02_2016.html 
Brasil. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília, 2012. Disponível em: 
http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=publicacoes/pnab 
BRASIL. Ministério da Saúde.  Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação. 2014. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_procedimentos_vacinacao.pdf 
Rede HumanizaSUS. Política Nacional de Humanização. Disponível em: http://redehumanizasus.net/politica-
nacional-de-humanizacao/ 
Brasil. Ministério da Saúde. Disponível em: http://portalms.saude.gov.br/ 
Brasil. Ministério da Saúde. Guia de Vigilância em Saúde: volume único. Brasília, 2017. Disponível em: 
http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2016/agosto/25/GVS-online.pdf 
Brasil. Ministério da Saúde.  Biossegurança em Saúde: prioridades e estratégias de ação. Brasília, 2010. Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/biosseguranca_saude_prioridades_estrategicas_acao.pdf 
Brasil. Ministério da Saúde. Manual de rede de frio. 4. ed. Brasília, 2013. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_rede_frio4ed.pdfério 
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http://www1.inca.gov.br/inca/Arquivos/DDiretrizes_para_o_Rastreamento_do_cancer_do_colo_do_utero_2016_corrigido.pdf
http://www1.inca.gov.br/inca/Arquivos/DDiretrizes_para_o_Rastreamento_do_cancer_do_colo_do_utero_2016_corrigido.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_humanizada_recem_nascido_canguru.pdf
http://www.fiocruz.br/redeblh/media/arn_v1.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_recem_nascido_%20guia_profissionais_saude_v2.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_profissionais_v3.pdf
http://www.redeblh.fiocruz.br/media/arn_v4.pdf
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Nota+Técnica+GVIMS-GGTES+nº+03-2017/54ec39f6-84e0-4cdb-a241-31491ac6e03e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Nota+Técnica+GVIMS-GGTES+nº+03-2017/54ec39f6-84e0-4cdb-a241-31491ac6e03e
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acoes_enfrent_dcnt_2011.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estrategias_cuidado_pessoa_diabetes_mellitus_cab36.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_37.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_clinico_diretrizes_terapeutica_atencao_integral_pessoas_infeccoes_sexualmente_transmissiveis.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_clinico_diretrizes_terapeutica_atencao_integral_pessoas_infeccoes_sexualmente_transmissiveis.pdf
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Brasil. Ministério da Saúde. Parto, aborto e puerpério: Assistência Humanizada à Mulher, 2011. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd04_13.pdf 
AGUIAR, Zenaide Neto. Sistema Único de Saúde: antecedentes, percurso, perspectivas e desafios. 2. ed. São 
Paulo: Martinari, 2015. 271 p. 
POTTER, P.A; PERRY, A.G . Guia Completo de Procedimentos e Competências de Enfermagem. Tradução da 8ª 
edição. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. 
 
 
VIGIA 
 
Técnicas de vigilância, 
Serviços de Guarda, 
Registro de ocorrências, 
Medidas de emergência, 
Segurança física das instalações, 
Proteção de entradas não permitidas, 
Prevenção de sabotagem, 
Noções básicas de socorros de urgência, 
Prevenção e combate a princípios de incêndio, 
Classificação de incêndios, 
Propagação de calor e agentes de extinção. 
 
 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd04_13.pdf
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ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

 
➢ ANALISTA PREVIDENCIÁRIO 
➢ BIOMÉDICO 
➢ EDUCADOR FÍSICO 
➢ ENFERMEIRO 
➢ FARMACÊUTICO 
➢ FISCAL DE MEIO AMBIENTE 
➢ FISCAL DE POSTURA 
➢ FISCAL DE TRIBUTOS 
➢ FISIOTERAPEUTA 
➢ MÉDICO CLÍNICO GERAL 
➢ MÉDICO PSF/CLÍNICO GERAL 
➢ NUTRICIONISTA 
➢ PEDAGOGO 
➢ PROFESSOR PNA/PEDAGOGO 
➢ PSICÓLOGO 
➢ TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
➢ TÉCNICO DE LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 
➢ TÉCNICO DE RAIO X 

 
 
PORTUGUÊS:  
Fonologia: conceitos básicos: classificação de fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, 
dígrafos, divisão silábica. Ortografia: conceitos básicos, o alfabeto português, orientações ortográficas. Acentuação: 
conceitos básicos, acentuação tônica, acentuação gráfica, aspectos genéricos das regras de acentuação, regras 
básicas, regras especiais, hiatos, ditongos, formas verbais seguidas de pronomes oblíquos. Morfologia: estrutura e 
formação das palavras, conceitos básicos, processos de formação das palavras, derivação e composição, prefixos, 
sufixos, verbos regulares e irregulares, classes de palavras. Sintaxe: termos essenciais da oração, termos 
integrantes da oração, termos acessórios da oração e vocativo, orações subordinadas e coordenadas, concordância 
verbal e nominal, colocação dos pronomes oblíquos e átonos, uso de próclise, funções e emprego do que, e, se. 
Problemas gerais da língua culta: o uso da crase, emprego dos sinais de pontuação, interpretação e análise de 
textos. Estilística: figuras de linguagem, figuras de palavras ou tropos, figuras de pensamento, figuras de construção 
ou sintaxe, vícios de linguagem. Sinônimos, antônimos e parônimos; flexão do substantivo e adjetivo, regência 
nominal e verbal.  
Obs. Serão utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto Federal n. 6.583 de 29/09/08.  
  
MATEMÁTICA:  
Operações com números reais; frações, múltiplos e divisores, razão e proporção; juros simples e compostos; regra 
de três simples e composta; figuras geométricas (área e volume); noções fundamentais dos sólidos geométricos; 
polígonos e ângulos; sistemas de medidas usuais; porcentagem; grandezas proporcionais; regra de três simples e 
composta; progressão aritmética; resolução de situações - problema; análise de dados; gráficos e tabelas; 
resolução de equações; sistema simples de equações; expressões algébricas, operações; conjunto de números 
inteiros, conjunto de números racionais e operações.  
 
INFORMÁTICA: 
MS-Word 2007/2010, tais como: Estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e 
numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto e etc. 
MS-Excel 2007/2010, tais como: Estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e 
gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, 
campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de 
dados e etc. 
Correio Eletrônico MS Outlook Express ou 2007/2010, tais como: Configuração e uso de correio eletrônico, preparo 
e envio de mensagens, anexação de arquivos, catálogo de endereços, criação de grupos e etc. 
 
ATUALIDADES:  
Cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, revistas e 
televisão. Fatos e elementos de política brasileira. Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus 
impactos na sociedade contemporânea. Meio ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais, 
nacionais e globais. Panorama local, nacional e internacional contemporâneo. Panorama da economia nacional e 
internacional. (Notícias veiculadas nos últimos seis meses da data da prova). Fontes de Estudo: Jornais, revistas e 
noticiários. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
ANALISTA PREVIDENCIÁRIO 
 
Normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público: conceituação, objeto e campo de aplicação da 
contabilidade no setor público; patrimônio público e sistemas contábeis; planejamento e seus instrumentos sob o 
enfoque contábil; transações no setor público e seus reflexos no patrimônio público; registro contábil, segurança da 
documentação contábil, reconhecimento e bases da mensuração; demonstrações contábeis (balanço patrimonial, 
balanço financeiro, balanço orçamentário, demonstração das variações patrimoniais, demonstração dos fluxos de 
caixa, demonstração do resultado econômico, notas explicativas); consolidação das demonstrações contábeis; 
controle interno; depreciação, amortização e exaustão; avaliação e mensuração de ativos e passivos em entidades 
do setor público. Receita e despesa pública: definições, classificações, estágios e divulgação (evidenciação). 
Normas legais aplicáveis ao Orçamento Público. Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual: 
finalidade, importância, relação com as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública estabelecidas 
no Plano Plurianual. Conteúdo, forma e processo de elaboração de proposta orçamentária. Orçamento Público: 
conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do orçamento, previsões 
anuais e plurianuais, exercício financeiro, créditos adicionais, orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, 
programação financeira e transferências financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, controle da 
execução, fiscalização e avaliação do orçamento público. Dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Princípios, objetivos e efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal no planejamento e no processo orçamentário. 
Mecanismos de transparência fiscal. Relatório de Gestão Fiscal: características e conteúdo. Levantamento de 
contas, tomada de contas e prestação de contas na administração pública. Controle interno e controle externo na 
administração pública. Compras e contratações na Administração Pública: modalidades de licitação, dispensa e 
inexigibilidade de licitação, licitações, fase interna, termo de referência, projeto básico, fase externa, contratos 
administrativos, alterações contratuais, gestão e fiscalização de contratos com mão de obras. Os principais tributos 
cobrados das empresas. A importância da auditoria fiscal. Procedimentos de auditoria fiscal. Programas de auditoria 
fiscal. Controle de contas bancárias, incluindo conferência e conciliação de saldos. Planejamento e controle de 
caixa. Elaboração de relatórios financeiros a partir dos livros contábeis. Classificação, organização e arquivamento 
de documentos comprobatórios dos registros contábeis. Sistemas de escrituração manuais e informatizados. 
Funcionamento e Procedimentos Contábeis Relativos aos RPPS. Conceito e Contabilização de provisão 
Matemática.  Contribuições Previdenciárias. Pagamentos de Benefícios Previdenciários. Limites, exigências legais e 
recursos vinculados pessoal. Sistemas de informações contábeis. Análise de demonstrações financeiras. 
Atualização de Cálculos judiciais;  

✓ CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - ART. 70 A 71; 
✓ LEI FEDERAL Nº 10.887/2004 e Atualizações - Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda 

Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nos 9.717, de 27 de novembro 
de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras providências; 

✓ LEI FEDERAL Nº 9.717/1998 - Dispõe sobre regras gerais para a organização e funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos da União, Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências; 

✓ LEI FEDERAL Nº 8.666/93 de 21/06/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

✓ LEI FEDERAL Nº 8.213/1991 – Plano de Benefícios do Regime Geral de Previdência Social; 
✓ LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal. 

✓ LEI FEDERAL Nº 101/2000 DE 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade fiscal; 
✓ PORTARIA MPS: 402/2008 e Atualizações - Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para 

organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos ocupantes 
de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento das Leis 
nº 9.717, de 1998 e nº 10.887, de 2004; 

✓ PORTARIA MPS: 204/2008 e Atualizações - Dispõe sobre a emissão do Certificado de Regularidade 
Previdenciária - CRP e dá outras providências; 

✓ PORTARIA MPS: 509/2013 e Atualizações - Dispõe sobre a adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor   
Público e das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público definidos no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público da Secretaria do Tesouro Nacional no âmbito dos Regimes Próprios de 
Previdência Social – RPPS; 

✓ CONTABILIDADE APLICADA AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - Ministério da 
Previdência Social e Secretaria de Políticas de Previdência Social - Diana Vaz de Lima / Otoni Gonçalves 
Guimarães; 

✓ Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 
CJF n. 267, de 2 de dezembro de 2013, publicada no DOU, Seção: 1, Página: 110/112, 10/12/2013 e 
atualização RESOLUÇÃO Nº 658 - CJF, DE 10 DE AGOSTO DE 2020; 

✓ NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - NBC TSP Estrutura Conceitual de 23/09/2016; 
✓ MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO - MCASP - 8ª EDIÇÃO; 
✓ MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS – MDF – 11ª EDIÇÃO; 
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BIOMÉDICO 
 
Conhecimentos Básicos em Vidraria; Coleta de Materiais; Preparação de Lâminas; Esterilização; Assepsia; 
Antissepsia; Desinfecção; Ações de Saneamento e Processos Educativos em Saúde Pública; Vacinas; 
Nutrição/Desnutrição; Doenças Respiratórias; Diarreia; Tuberculose; Hanseníase; SIDA (AIDS); Hipertensão; 
Diabetes; Reagentes Químicos; Exames Microscópicos/Laboratoriais; Dosagens e Medidas para Exames e 
Resultados; Métodos Empregados para Análises; Preparação de Soluções; Cultura; Fungos, Bactérias, Vírus e 
Outros; Equipamentos Laboratoriais; Identificação de Doenças Infectocontagiosas; Pesquisas de Reações 
Químicas; Estudos da Fisiologia, Histologia e Morfologia; Estudo dos Processos de Microbiologia, Imunologia e 
Parasitologia; Anatomia; Farmacologia; Biotecnologia; Patologia; Todo conteúdo Programático do Curso de 
Graduação em Ciências Biomédicas (Currículo Básico). 
 
 
EDUCADOR FÍSICO 
 
ALTMANN, H. Educação física escolar: relações de gênero em jogo. São Paulo: Cortez, 2015.   
ARRIBAS, T. l. a Educação Física de 3 a 8 anos. Artes Médicas, 2002 
BRACHT, Valter. A criança que pratica esporte respeita as regras do jogo... capitalista. In: Oliveira (Org.). 
Fundamentos Pedagógicos: educação física. Rio de Janeiro: Livro técnico, 1987. 
BETTI, Mauro. Educação física e sociedade. São Paulo: Movimento, 1991. 
BROTTO, Fábio Otuzi. Jogos Cooperativos: se o importante é competir, o fundamental é cooperar. São Paulo, 
Cepeusp, 1995. 
CASTELLANI FILHO, Lino. Educação Física no Brasil: A história que não se conta. 4 ed. Campinas. Papirus, 1991. 
COLETIVO DE AUTORES: Metodologia do ensino de educação física. São Paulo: Cortez, 1992. 
DAÓLIO, Jocimar. Da Cultura do Corpo. Campinas: Papirus, 1995. 
DARIDO, Suraya Cristina. Educação Física na escola: questões e reflexões. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2003.   
FERREIRA, Vanja. Educação Física – Recreação, Jogos e Desportos – Editora Sprint, Ano 2003. 
FREIRE, João Batista. Educação de corpo inteiro. Teoria e prática da educação física. São Paulo: Scipione, 1997.   
FREIRE, J. B.; LEITE, D. A. R. C. Educação Física: Processo disciplinar e processo transdisciplinar. Arquivos em 
Movimento. Rio de Janeiro, v. 4, n. 1, 2008.   
HUIZINGA, Yohan. Homo Ludens: o jogo como elemento da cultura. 5.ed. São Paulo: Perspectiva / EDUSP, 2001. 
KISHIMOTO, Tizuko Morchida. Jogo, brinquedo, brincadeira e a educação. 
LE BOULCH, Jean. A educação pelo movimento: a psicocinética na idade escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1983. 
MARCELINO, Nelson Carvalho. Lazer e Educação. Campinas: Papirus, 1990. 
MEDINA, J.P.S. O brasileiro e o seu corpo: educação e política do corpo. Campinas: Papirus, 1990. 
OLIVEIRA, Z. R. Educação infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2002.   
PAES, R. R. A pedagogia do esporte e os jogos coletivos in: Rose Junior, D. Esporte Atividade Física na Infância e 
na Adolescência. Uma abordagem multidisciplinar. Artes Médicas, 2009      
POIT, Davi Rodrigues. Organização de Eventos Esportivos – Phorte Editora 
REGRAS OFICIAIS: Voleibol, Basquetebol, Futebol, Handebol, Futsal e Natação. Confederação Brasileira de cada 
esporte. 
REVERDITO,R.S., SCAGLIA,A.J. Pedagogia do Esporte. São Paulo: Phorte, 2009. 
ROSSETTO JR, Adriano José; COSTA, Caio Martins e D’ANGELO Fábio Luiz. Práticas Pedagógicas Reflexivas em 
Esporte Educacional: unidade didática como instrumento de ensino – Phorte Editora, Ano 2008. 
SOARES, C.L. et al. Metodologia de ensino de educação física. São Paulo: Cortez, 1994. 
SOLER, R. Brincando e aprendendo com os Jogos Cooperativos. 2. ed. Rio de Janeiro: Sprint, 2008. 
STIGGER, M. P. Educação Física  Esporte e diversidade. Campinas, Autores Associados, 2005 
TANI, Go (et. al). Educação Física Escolar: fundamentos de uma abordagem desenvolvimentista. São Paulo: 
EPU/EDUSP. 1998. 
VARGAS, Angelo L.S.. Educação Física E O Corpo – A Busca Da Identidade – Editora Sprint 
 
 
 
ENFERMEIRO 
 
Sistema Único de Saúde (SUS): antecedentes históricos, leis orgânicas da saúde, descentralização, financiamento, 
normas operacionais básicas, regionalização da saúde 
Pacto pela saúde e pacto pela vida 
Lei do exercício profissional 
Código de ética dos profissionais de enfermagem 
Supervisão e liderança em enfermagem 
Educação continuada e educação permanente 
Sistematização da assistência de enfermagem 
Vigilância epidemiológica e vigilância em saúde 
Imunização e rede de frios 
Calendário de Vacinação para o estado de São Paulo 
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Biosegurança e saúde ocupacional 
Doenças de notificação compulsória Nacional e Estadual 
Cálculo e administração de medicamentos 
Fundamentos de enfermagem 
Humanização e segurança do paciente 
Direitos da criança e adolescente 
Estatuto do idoso – direitos á saúde.  
Assistência de enfermagem em: doenças infectocontagiosas, clínica médica, clínica cirúrgica, urgências e 
emergências, saúde mental e transtornos psiquiátricos, saúde do adulto e idoso, 
Assistência de enfermagem e saúde da mulher: pré-natal, parto, puerpério, prevenção do câncer de colo do útero  
Assistência de enfermagem à saúde da criança e do adolescente: crescimento e desenvolvimento, aleitamento 
materno, ao recém nascido de alto e baixo risco. 
Gerenciamento de resíduos nos serviços de saúde 
Prevenção e tratamento de feridas 
Classificação de artigos, métodos de esterilização e desinfecção.  
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA: 
AGUIAR, Zenaide Neto. Sistema Único de Saúde: antecedentes, percurso, perspectivas e desafios. 2. ed. São 
Paulo: Martinari, 2015. 271 p. 
ROUQUAYROL, Maria Zélia; GURGEL, Marcelo. Epidemiologia & Saúde. 7. ed. Rio de Janeiro: Medbook, 2013. 
736 p. 
MARQUIS, B.L; HUSTON, C.J. Administração e liderança em enfermagem. 8. Ed. 2015.  
POTTER, P.A; PERRY,A.G . Guia Completo de Procedimentos e Competências de Enfermagem. Tradução da 8ª 
edição. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. 
SILVA, Marcelo Tardelli; SILVA, Sandra Regina L.P.T. Cálculo e Administração de Medicamentos na 
Enfermagem. 3. ed. São Paulo: Martinari, 2011. 312 p. 
ANVISA. Ministério da Saúde. RDC nº 15, de 15 de março de 2012, dispõe sobre os requisitos de boas práticas 
para o processamento de produtos para a saúde e dá outras providências. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2012/rdc0015_15_03_2012.html 
Agência Nacional de Vigilância sanitária (ANVISA). Disponível em: http://portal.anvisa.gov.br/ 
Lista Nacional de notificação compulsória. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0204_17_02_2016.html 
Conselho Federal de Enfermagem. Lei 7.498/86 que dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional da 
enfermagem. Disponível em:  http://www.cofen.gov.br/lei-n-749886-de-25-de-junho-de-1986_4161.html 
Conselho Federal de Enfermagem. Disponível em: http://www.cofen.gov.br/ 
Conselho Regional de Enfermagem. Disponível em: http://portal.coren-sp.gov.br/ 
BRASIL. Ministério da saúde. Estatuto do idoso. 3ed. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estatuto_idoso_3edicao.pdf 
BRASIL. [Estatuto da criança e do adolescente (1990)]. Estatuto da criança e do adolescente [recurso eletrônico: Lei 
n. 8.069, de 13 de julho de 1990, e legislação correlata. – 13. ed. – Brasília. 
LEI Nº 13.257, de 8 de Março de 2016. Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943, a Lei no11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art19 
COREN-SP. Principais legislações para o exercício da enfermagem. Disponível em: http://portal.coren-
sp.gov.br/sites/default/files/principais_legislacoes_web.pdf 
Conselho Federal de Enfermagem. Resolução 358/2009, dispõe sobre a Sistematização da Assistência de 
Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou privados em que ocorre o 
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FARMACÊUTICO 
 
1. Cuidado Farmacêutico na Atenção à Saúde 
1.1. Conceitos gerais 
1.2. Método clínico centrado na pessoa 
 
2. Bioquímica Geral 
2.1. Metabolismo (carboidratos, lipídeos, proteínas) 
 
3.Farmacoepidemiologia 
3.1. Conceito  
3.2. Estudos de Utilização de Medicamentos 
 
4. Farmacologia 
4.1. Farmacocinética 
4.2. Farmacodinâmica 
4.3. Drogas cardiovasculares 
4.4. Drogas antidiabéticas 
4.5. Drogas que afetam a função gastrointestinal 
4.6. Drogas que atuam em locais sinápticos e neuroefetores juncionais 
4.7. Drogas que atuam no Sistema Nervoso Central 
4.8. Hormônios e antagonistas hormonais 
4.9. Quimioterapia das doenças microbianas 
4.10. Quimioterapia das doenças parasitárias 
4.11. Terapia de medicamentos da inflamação 
4.12. Toxicologia 
4.13. Vitaminas 
 
5. Farmacotécnica 
5.1. Vias de Administração de Medicamentos 
5.2. Formas Farmacêuticas (sólidas, semissólidas e líquidas) 
 
6. Farmacovigilância 
6.1. Conceitos Gerais 
6.2. Sistema Nacional de Farmacovigilância 
6.3. Causalidade. Algoritmos. Geração de Sinais 
 
7. Gestão da Assistência Farmacêutica 
7.1. Política Nacional de Medicamentos (PNM) 
7.2. Ciclo da Assistência Farmacêutica 
7.3. Medicamentos dos Programas Federal, Estadual e Municipal 
7.4. Medicamentos Essenciais e RENAME 
 
8. Legislação Sanitária e Farmacêutica 
8.1. Lei n.º 5.991/73 e atualizações 
8.2. Lei dos Genéricos 
8.3. Portaria n.º 344/98 e atualizações 
8.4. Boas Práticas de Farmácia 
8.5. Medicamentos Antimicrobianos: normas para prescrição, dispensação, controle, embalagem e rotulagem. 
8.6. Código de Ética Profissional 
 
9. Políticas de Saúde 
9.1. Sistema Único de Saúde (princípios doutrinários e organizacionais) 
9.2. Política de Saúde da Família (Estratégia Saúde da Família) 
9.3. Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares - PNPIC. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
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237/97; nº 274/00; nº 357/05, nº 430/11, nº 01/90, nº 02/93; nº 05/89; nº 03/90, nº 382/06; nº 358/05; nº 307/02; nº 
448/12; nº 431/11; nº 362/05; nº 420/09; nº 469/15. 
 
 
FISCAL DE POSTURA 
 
Fiscalização de Posturas; Instrumentos de fiscalização; dinâmica da fiscalização; Fundamentos técnicos e legais da 
construção civil; Notificações; Auto de Infração; Auto de Apreensão; Noções básicas da construção civil: Desenho 
de arquitetura: formatos, escalas, símbolos e convenções. Normas da ABNT. Planejamento e construção. 
Elementos da construção: fundações, estruturas, paredes e revestimentos, coberturas. Condições gerais das 
edificações: alinhamentos e afastamentos, classificação dos compartimentos, vãos, áreas, circulações em mesmo 
nível, circulações de ligação de níveis diferentes, orientação e insolação. Elementos básicos do projeto: plantas, 
cortes, fachadas e detalhes. Projeto de reforma e modificação: acréscimo e demolição. Instalações prediais: 
hidráulicas, sanitárias e elétricas. Desenho topográfico: leitura e interpretação da planta topográfica. Licença e 
aprovação de projetos. Execução e conclusão de obras. Habite-se; Alvará de Construção. Unidades de medida; 
Equipamentos de proteção individual. Legislação: Estatuto das Cidades, Código de Postura do Município, Lei 
Orgânica do Município, Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 
 
FISCAL DE TRIBUTOS 
 
Código Tributário do Município. Noções básicas do Código Tributário Nacional - Lei nº 5172/66 e suas alterações. 
Noções básicas de escrituração dos documentos fiscais, dos documentos em espécie, da falsidade e inidoneidade 
documentais.  Noções Básicas de Direito Tributário: Normas gerais de direito tributário: conceito, espécies de 
normas tributárias, vigência, aplicação, interpretação, integração. Princípios constitucionais tributários. Tributos: 
conceito, natureza jurídica, classificação e espécies de tributos. Competência tributária e limitações do direito de 
tributar. Conhecimentos básicos sobre fiscalização: competência para fiscalizar, ações fiscais, diligências, 
licenciamento, autorização, autos de infração, multas e outras penalidades, recursos. O Poder de Polícia. Regras de 
comportamento no ambiente de trabalho. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
público interno e externo e colegas de trabalho.  Zelo pelo patrimônio público.  Ética no serviço público. 
 
FISIOTERAPEUTA 
 
Desenvolvimento motor normal e patológico até o 2º Ano de vida da criança; 
Deficiências apresentadas pelos pacientes, tanto adultos, como crianças, portadores de patologias neurológicas; 
Deficiências apresentadas pelos pacientes, tanto adultos como crianças, portadores de patologias ortopédicas; 
Deficiências apresentadas pelos pacientes, tanto adultos como crianças, portadores de patologias reumáticas; 
Deficiências apresentadas pelos pacientes, tanto adultos como crianças, portadores de patologias respiratórias; 
Deficiências apresentadas pelos pacientes, tanto adultos como crianças, portadores de patologias da coluna 
vertebral; 
Revisão anatômica e fisiológica do Sistema Nervoso Central, Sistema respiratório, sistema ósseo e sistema 
muscular; 
Tratamento fisioterápico nas deficiências acima comentadas; 
Biomecânica Básica dos sistemas acima citados. 
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA: 
MACHADO, A. Neuroanatomia Funcional., Editora Atheneu, 2ªed.SP, 1993. 
GRAY, H., Anatomia., Editora Guanabara Koogan, 29ªed., 1977. 
HOPPENFELD., S., Propedêutica Ortopédica., Livraria Atheneu., RJ., 1987. 
TUREK., S.L., Ortopedia Princípios e sua aplicação., Editora Manole., 4ªed., 1991. 
COSSERMELLI, W.>, Reumatologia Básica. Editora Sarvier, SP., 1972 
HALL, S. Biomecânica Básica. Editora Guanabara Koogan R.J., 1993. 
DIAMENTE., A; CYPEL, S., Neurologia Infantil, Editora Atheneu., 3ªed., 1996. 
DIMEGLIO, A., Ortopedia Pediátrica., Livraria Editora Santos. 
SANVITO, W.L., Síndromes Neurológicas., Editora Manole., 1997. 
FLEMIG, I., Desenvolvimento Normal e seus desvios no Lactante., Editora Livraria Atheneu., 1987. 
HOLLE, B., Desenvolvimento Motor na Criança Normal e Retardada., Editora Manole., 1979. 
DOWNIE., P.A., Neurologia para Fisioterapeutas, 4ªed., Editora Médica Panamericana, 1987. 
UMPHRED, D.A., Fisioterapia Neurológica, 2ªed., Editora Manole, 1994. 
BOBATH, K., Uma base Fisiológica para o Tratamento da Paralisia Cerebral., Editora Manole, 1979. 
SHEPHERD, R.B., Fisioterapia em Pediatria., 3ªed., Santos Livraria Editora., 1996. 
DAVIES, P.M., Recomeçando Outra Vez, Editora Manole, 1997. 
BUENO., J.M., Psicomotricidade., Teoria e Prática., Editora Lovise., 1998. 
KUDO, A.M., et al., Fisioterapia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional em Pediatria. Monografias Médicas., Série 
Pediatria, Voluma XXXII., Editora Sarvier. 
CAILLET, R., Escoliose., Editora Manole, 1979. 
KNOPLICH, J., Enfermidades da Coluna Vertebral., 2ªed., Editora Panamed, 1986. 
O’SULLIVAN, S.B., CULLEN, K., SCHMTZ, T.J., Fisioterapia Tratamento, Procedimento e Avaliação., Editora 
Manole., 1987. 
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AZEREDO, C.A.C. et al., Fisioterapia Respiratória Atual, Editora Edusuam., 1998. 
GASKELL, D.V., WEBBER, B.A. Fisioterapia Respiratória., Colina Editora., RJ., 1984. 
BETHEELEM, N., Pneumologia., 3ªed., RJ., Editora Atheneu., 1984. 
WEST, J.B., Fisiologia Respiratória., SP., Editora Manole, 1979. 
WEST, J.B., Fisiopatologia Respiratória Moderna, SP., Ed.Manole., 1979. 
BASMAJIAN., J., Terapêutica por exercícios., SP, Editora Manole., 1980. 
SCHWARTZMAN, José Salomão. Síndrome de Down. SP. Mackenzie. Memnon, 1999. 
SANVITO, Luiz Wilson. Propedêutica Neurológica Básica. SP. Atheneu. 1996. 
 
 
MÉDICO CLÍNICO GERAL 
 
Endocrinologia: diabetes melitus tipo 1 e 2, doenças da tireoide, distúrbios do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal. 
Nefrologia: malformações e infecções do trato urinário, litíase urinária.  
Cardiologia: hipertensão arterial sistêmica, insuficiência cardíaca congestiva, endocardite infecciosa, taquiarritmias, 
bradiarritmias, doença arterial coronariana. 
Dermatologia: infecções e neoplasias cutâneas, doenças autoimunes que acometem a pele e anexos. 
Imunologia: doenças reumáticas. 
Pneumologia: infecções e neoplasias do trato respiratório, doença pulmonar obstrutiva crônica, asma brônquica. 
Infectologia: doenças sexualmente transmissíveis, vacinação, profilaxia antirrábica. 
Hematologia: anemias carenciais, anemias hemolíticas, leucoses. 
Nutrologia: obesidade, anorexia nervosa, bulimia, desnutrição. 
Gastroenterologia: doenças pépticas, neoplasias do trato digestivo, hepatites, etilismo.  
Cuidados preventivos de Saúde; princípios de Avaliação e Tratamento. 
 
MÉDICO PSF/CLÍNICO GERAL 
 
Diagnóstico e tratamento das afecções mais prevalentes em atenção primária em saúde; Conceitos fundamentais 
das diversas Especialidades Clínicas; Noções Básicas de Urgência/ Emergência na Prática Médica; Educação em 
Saúde; Promoção e proteção à saúde da criança, da mulher, do adolescente, do adulto e idoso; Assistência 
ginecológica; Concepção e contracepção; Assistência à gestação normal, identificando os diferentes tipos de risco; 
Diagnóstico e tratamento das afecções mais frequentes do ciclo gravídico e puerperal; Cuidados ao recém nascido 
e condução da puericultura; Desnutrição Proteico-calórica; Diarreia Aguda e Crônica na Criança; Doenças 
respiratórias na Criança; Doenças Infectocontagiosas mais frequentes na criança; Parasitoses Intestinais; 
Dermatoses mais frequentes; Diagnóstico diferencial e procedimentos frente aos sinais e sintomas mais frequentes; 
Saúde do trabalhador; Tratamento das afecções mais frequentes na infância, na adolescência, na idade adulta e na 
terceira idade; Interpretação de exames complementares de apoio diagnóstico na atividade clínica diária; Saúde 
mental; Distúrbios psíquicos mais comuns na prática ambulatorial; Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais 
frequentes e encaminhamentos necessários; Reconhecimento e primeiros cuidados às afecções graves e urgentes; 
Imunizações; Vigilância epidemiológica; Vigilância sanitária; Vigilância em saúde; Participação Comunitária nos 
Programas de Saúde; Programa de saúde da família: princípios e diretrizes; 
 
 
NUTRICIONISTA 

– Nutrientes: Funções, classificações, metabolismo, biodisponibilidade e fontes alimentares. 

– Energia: necessidades diárias em diferentes grupos etários (lactente, pré-escolar, escolar, adolescente, adulto, 
idoso, gestante e lactante) e fatores que modificam o gasto energético. 

– Alimentação e nutrição: recomendações e necessidades diárias de macro e micronutrientes em diferentes 
grupos etários (lactente, pré-escolar, escolar, adolescente, adulto, idoso, gestante e lactante); modificações da 
dieta normal. 

– Nutrição oral, enteral e parenteral; 

– Avaliação Nutricional de indivíduos e grupos (lactente, pré-escolar, escolar, adolescente, adulto, idoso, 
gestante e lactante): indicadores antropométricos, clínicos e laboratoriais, e de consumo alimentar, métodos, 
interpretação e aplicabilidade dos resultados. 

– Terapia nutricional nas doenças crônicas não transmissíveis, nas doenças do trato digestório, na doença renal 
crônica, nos transtornos alimentares, nas doenças neurológicas e na síndrome da imunodeficiência adquirida 
(AIDS) 

– Educação nutricional: Conceito, importância, princípios e objetivos da educação nutricional; papel que 
desempenha a educação nutricional nos hábitos alimentares; aplicação de meios e técnicas do processo 
educativo; desenvolvimento e avaliação de atividades educativas em nutrição. 

– Guia alimentar para a população brasileira 

– Aleitamento materno e complementar 

– Técnica dietética: características organolépticas; métodos de conservação de alimentos; seleção, pré-preparo 
e métodos de cocção dos alimentos; transformações físico-químicas dos alimentos; per capita; fatores de 
correção e de cocção. 



Concurso Público Nº 01/2022 – Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro/GO - Página 41 
 

– Doenças veiculadas por alimentos: agente etiológico, fontes de contaminação, sintomas e medidas 
preventivas.  

– Higiene de alimentos: Fatores extrínsecos e intrínsecos que condicionam o desenvolvimento de 
microrganismos no alimento 

– Legislação sanitária de alimentos e vigilância alimentar e nutricional 

– Manual de boas práticas de manipulação e procedimento operacional padrão.  

– Administração de Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN): Conceitos básicos da administração geral e sua 
aplicação em UANs; planejamento de cardápios; tipos de serviços; política de compras, recebimento, 
estocagem e distribuição de insumos; ergonomia no trabalho (normas regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho);procedimentos operacionais padronizados (POPs) e análise de perigos e pontos críticos de controle 
(APPCC). 

– SUS: Princípios, atribuições e leis; 

– Diretrizes do NASF: Núcleo de Apoio a Saúde da Família e Projeto Terapêutico Singular (PTS) 

– Legislação atualizada: Política Nacional de Alimentação e Nutrição, Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, Plano de Combate às doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no Brasil, Programa Nacional de 
Suplementação de Ferro para gestantes e crianças e o Programa de Suplementação de Vitamina A para 
crianças e puérperas. 

– Código de Ética Profissional do Nutricionista 

– Regulamentação das atividades do profissional nutricionista 

– Papel do nutricionista nos diferentes níveis de atenção a saúde 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
ABREU ES, Spinelli MGN, Zanardi AMP. Gestão de Unidades de Alimentação e Nutrição: um modo de fazer. São 
Paulo: 6 ed. Editora Metha, 2016. 
CANDIDO, C.C. et al. Nutrição: Guia Prático. 5 ed. Editora Iátria, São Paulo, 2014. 
COZZOLINO SMF. Biodisponibilidade de nutrientes. 6 ed.Barueri, SP: Manole, 2020. 
CUPPARI L. Guia de Nutrição: Nutrição Clínica no adulto. 4 ed. Barueri, SP: Manole, 2018. 
Domene SMA. Técnica dietética: teoria e aplicações. 2 ed. Rio de Janeiro; Guanabara Koogan; 2011 
FISBERG RM, Slater B, Marchioni DML, Martini LA. Inquéritos Alimentares: Métodos e Bases Científicas. Barueri, 
SP: Manole, 2005. 
GARCIA RWD, MANCUSO AMC. Mudanças alimentares e educação nutricional. Rio de Janeiro: 2 ed. Guanabara, 
2017. 
MONTEIRO J.P., Camelo Junior JS. Caminhos da Nutrição e Terapia Nutricional: da concepção à adolescência. Rio 
de Janeiro: Guanabara-Koogan, 2007. 
MOREIRA EAM, Chiarello PG. Atenção Nutricional: abordagem dietoterápica em adultos. Rio de Janeiro: 
Guanabara-Koogan, 2008. 
ORNELLAS L.H. Técnica Dietética: Seleção e preparo de alimentos. 8.ed. São Paulo: Atheneu, 2007. 
SILVA Jr EA. Manual de Controle Higiênico Sanitário em Serviços de Alimentação. 8°ed. São Paulo: Livraria Varela, 
2020. 
TEIXEIRA S, Milet Z, Carvalho J, Biscontini TM. Administração aplicada às Unidades de Alimentação e Nutrição. 
São Paulo: Editora Atheneu, 2007. 
TUCUNDUVA S.T. Nutrição e Técnica Dietética. 4.ed. São Paulo: Manole, 2019. 
VASCONCELOS FAG. Avaliação Nutricional de Coletividades. 4 ed. Florianópolis: Editora da UFSC, 2007. 
WAITZBERG DL. Nutrição oral, enteral e parenteral na prática clínica. 5°ed.São Paulo: Editora Atheneu, 2017. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia alimentar para a população brasileira. Brasília DF, 2ª Edição 2014.  Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da criança: Nutrição Infantil - Aleitamento Materno e Alimentação 
Complementar. Brasília DF, Caderno de Atenção Básica nº 23, 2 Edição 2015. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_materno_cab23.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição. Guia prático de preparo de 
alimentos para crianças menores de 12 meses que não podem ser amamentadas. Brasília: Ministério da Saúde, 
2004. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/criancas_que_nao_podem_ser_amamentadas.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia alimentar para crianças menores de 2 anos. Brasília: Ministério da Saúde, 2019. 
Disponível em: https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng== 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Estratégias para o 
cuidado da pessoa com doença crônica: obesidade (Cadernos de Atenção Básica n.38). Brasília: Ministério da 
Saúde, 2014. Disponível em: https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTIxNQ== 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Resolução RDC nº 275, de 21/10/2002. Regulamento 
técnico de procedimentos operacionais padronizados aplicados aos estabelecimentos produtores/industrializadores 
de alimentos e a lista de verificação das boas práticas de fabricação em estabelecimentos. Disponível em: 
https://bibliodigital.unijui.edu.br:8443/xmlui/handle/123456789/5938 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Resolução RDC nº 216, de 15/09/2004. Regulamento 
Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_materno_cab23.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/criancas_que_nao_podem_ser_amamentadas.pdf
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0Ng==
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTIxNQ==
https://bibliodigital.unijui.edu.br:8443/xmlui/handle/123456789/5938
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html
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BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Cartilha sobre Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação. Resolução RDC nº 216/2004. Disponível em: https://www.gov.br/anvisa/pt-
br/centraisdeconteudo/publicacoes/alimentos/manuais-guias-e-orientacoes/cartilha-boas-praticas-para-servicos-de-
alimentacao.pdf/view 
Conselho Federal de Nutricionistas. Resolução CFN Nº 599, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2018. Dispõe sobre o 
Código de Ética do Nutricionista e dá outras providências. Disponível em: https://www.cfn.org.br/wp-
content/uploads/resolucoes/Res_599_2018.html 
Conselho Federal de Nutricionistas. Resolução CFN Nº 465, DE 23 DE AGOSTO DE 2010. Dispõe sobre as 
atribuições do Nutricionista, estabelece parâmetros numéricos mínimos de referência no âmbito do Programa de 
Alimentação Escolar (PAE) e dá outras providências. Disponível em: https://www.cfn.org.br/wp-
content/uploads/resolucoes/Res_465_2010.htm 
Conselho Federal de Nutricionistas. Resolução CFN Nº 600, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2018. Dispõe sobre a 
definição das áreas de atuação do nutricionista e suas atribuições, indica parâmetros numéricos de referência, por 
área de atuação, e dá outras providências. Disponível em: https://www.cfn.org.br/wp-
content/uploads/resolucoes/Res_600_2018.htm 
Conselho Federal de Nutricionistas. Resolução CFN n° 417/2008. Dispõe sobre procedimentos nutricionais para 
atuação dos nutricionistas e dá outras providências. Disponível em: https://www.cfn.org.br/wp-
content/uploads/resolucoes/Res_417_2008.htm 
Ministério da educação. Manual de apoio para atividades técnicas do nutricionista no âmbito do PNAE / Programa 
Nacional de Alimentação Escolar. – Brasília : FNDE, 2018. Disponível em: 
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pnae/pnae-area-gestores/pnae-manuais-cartilhas/item/10493-manual-
de-apoio-para-as-atividades-t%C3%A9cnicas-do-nutricionista-no-mbito-do-pnae 
Ministério da educação. Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar 
aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Disponível em: 
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972 
Ministério da Saúde. Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos não 
Transmissíveis no Brasil 2021-2030 [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, 
Departamento de Análise em Saúde e Vigilância de Doenças Não Transmissíveis. – Brasília: Ministério da Saúde, 
2021. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/doencas-
cronicas-nao-transmissiveis-dcnt/09-plano-de-dant-2022_2030.pdf/view 
SUS. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
SUS. Lei nº 8.142 de 28/12/90. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências. 
PNAN. Aborda a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) apresentada com o propósito de melhorar as 
condições de alimentação, nutrição e saúde, em busca da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional da 
população brasileira. 2012. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_alimentacao_nutricao.pdf 
Legislação referente ao Programa de Alimentação Escolar do Ministério da Educação - FNDE. Documentos 
disponíveis em: https://www.fnde.gov.br/programas/pnae 
Programa Nacional de Suplementação de Ferro: manual de condutas gerais. Ministério da Saúde, 2013. Disponível 
em: https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTMwNw== 
Manual de condutas gerais do Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A.  Brasília: Ministério da Saúde, 
2013. Disponível em: https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTMwNg== 
Diretrizes do Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF) e Projeto Terapêutico Singular (PTS). Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/abcad27.pdf 
 
 
 
 
PEDAGOGO 
PROFESSOR PNA/PEDAGOGO 
 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências.  Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm  
Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 – Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Brasília/2013. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília/2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15548-d-c-n-educacao-basica-nova-
pdf&Itemid=30192 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_20dez_site.pdf 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/alimentos/manuais-guias-e-orientacoes/cartilha-boas-praticas-para-servicos-de-alimentacao.pdf/view
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/alimentos/manuais-guias-e-orientacoes/cartilha-boas-praticas-para-servicos-de-alimentacao.pdf/view
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/alimentos/manuais-guias-e-orientacoes/cartilha-boas-praticas-para-servicos-de-alimentacao.pdf/view
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_599_2018.html
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_599_2018.html
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_465_2010.htm
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_465_2010.htm
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_600_2018.htm
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_600_2018.htm
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_417_2008.htm
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_417_2008.htm
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pnae/pnae-area-gestores/pnae-manuais-cartilhas/item/10493-manual-de-apoio-para-as-atividades-t%C3%A9cnicas-do-nutricionista-no-mbito-do-pnae
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pnae/pnae-area-gestores/pnae-manuais-cartilhas/item/10493-manual-de-apoio-para-as-atividades-t%C3%A9cnicas-do-nutricionista-no-mbito-do-pnae
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6-de-8-de-maio-de-2020-256309972
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/doencas-cronicas-nao-transmissiveis-dcnt/09-plano-de-dant-2022_2030.pdf/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/doencas-cronicas-nao-transmissiveis-dcnt/09-plano-de-dant-2022_2030.pdf/view
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_alimentacao_nutricao.pdf
https://www.fnde.gov.br/programas/pnae
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTMwNw==
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTMwNg==
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/abcad27.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15548-d-c-n-educacao-basica-nova-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15548-d-c-n-educacao-basica-nova-pdf&Itemid=30192
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_20dez_site.pdf
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Parâmetros Curriculares Nacionais (1º ao 5º ano) – Introdução e Temas Transversais. Disponível em: 
https://www.cpt.com.br/pcn/pcn-parametros-curriculares-nacionais-do-1-ao-5-ano 
 
 
PSICÓLOGO 
 
Estruturas Clínicas: neuroses, psicoses, perversões, Distúrbio emocional: avaliação e intervenção; 
O trabalho com a família - orientação e aconselhamento; 
Crianças e adolescentes: o desenvolvimento a nível emocional, psicomotor, social e cognitivo; Avaliação e 
intervenção; 
Trabalho com grupos: fundamentação teórica e prática; 
Código de Ética Profissional do Psicólogo. 
 
Bibliografia Indicada: 
BRENNER, Charles. Noções básicas de Psicanálise: Introdução à Psicologia Psicanalítica. Rio de Janeiro. Imago, 
1973. 
KLEIN, Melanie. A psicanálise de crianças. Imago Editora, 1997. 
KLEIN, Melanie. HEIMANN, P. ISAACS, S. RIVIÈRE, J. Os progressos da psicanálise. Rio de Janeiro, Ed. 
Guanabara. 
LEVISKY, David Léo. Adolescência (Reflexões Psicanalíticas), São Paulo, Casa do Psicólogo, 1998. 
MINUCHIN, Salvador. Técnicas de terapia familiar, Porto Alegre. Artes Médicas, 1990. 
OSÓRIO, Luiz C e Colaboradores. Grupoterapia hoje. Porto Alegre. Artes Médicas, 1986. 
PAIN, Sara. Diagnóstico e tratamento dos problemas de aprendizagem. Porto Alegre. Artes médicas, 1985. 
PICHON, Riviére, Enrique. O processo grupal. 5 ª edição. São Paulo. Martins Fontes, 1994. 
RAQUEL, Soifer. Psicodinamismos da família com crianças. Petrópolis, editora Vozes, 1982 
WEISS, Maria Lucia L. Psicopedagogia Clínica - uma visão diagnóstica dos problemas de aprendizagem. 
WINNICOTT, D. N. O ambiente e os processos de maturação. Novo Porto Alegre, Artes Médicas, 1990. 
WINNICOTT, D. N. O brincar e a realidade. Porto Alegre. Artes Médicas. 
ZILMERMAN, David. E.. Como Trabalhamos com grupos. Porto Alegre. Artes médicas, 1997. 
 
 
 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
 
Administração Pública: conceito e princípios básicos. Poderes e deveres dos agentes administrativos;  
Atos administrativos: conceito e requisitos, classificação, atributos, espécies, sua revogação e anulação;  
Licitação: normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços (inclusive de 
publicidade), compras, alienações e locações.  
Contratos administrativos: interpretação, tipos. 
Direito Administrativo. Poderes da Administração Pública. Administração direta e indireta.  
Controle Patrimonial. Bens Permanentes e almoxarifado.  
Princípios Constitucionais. 
Noções de Contabilidade Pública. 
Noções de Recursos Humanos.  
Rotinas Trabalhistas 
Noções de Rotinas Financeiras 
Noções de Controle de Bens Patrimoniais 
 
Lei 8.666/93 e suas alterações – Lei de Licitações. 
Decreto nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013 
Lei 10.520/02 – Lei do Pregão  
Lei 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 Art. 37 ao 40. 
Lei Federal n.º 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa  
Lei Federal n.º 12.527/11 - Lei de Acesso à Informação  
 
Bibliografia Sugerida: 
SUNDFELD. Carlos Ari. Licitação e contrato Administrativo. Malheiros Editores. São Paulo. Edição atualizada. 
MEIRELLES, Heli Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros Editores. São Paulo. Edição atualizada. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros Editores, Edição 
atualizada. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Ed. Malheiros. 
Edição atualizada. 
KOHAMA, Heilio. Contabilidade Pública – Teoria e Prática. São Paulo: Ed. Atlas. Edição atualizada. 
ANDRADE, Nilton de Aquino. Contabilidade Pública na Gestão Municipal. São Paulo: Ed. Atlas. Edição atualizada. 
 
 
 

https://www.cpt.com.br/pcn/pcn-parametros-curriculares-nacionais-do-1-ao-5-ano
file://///phoenix/../Users/Aristides/AppData/Local/Microsoft/Users/Aristides/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/FNNH3529/Decreto%20Nº%207.892,%20de%2023%20de%20Janeiro%20de%202013
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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TÉCNICO DE LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 
 
Normas de biossegurança: boas práticas de laboratório, equipamentos de proteção individual e coletiva. 
Fundamentos laboratoriais: Preparo de soluções; Diluições; atividades padronizadas de laboratório - automatizadas 
ou técnicas clássicas - necessárias ao diagnóstico. Coletas em laboratório: materiais e reagentes necessários, 
anticoagulante usado, etapa de obtenção da amostra, transporte e armazenamento da amostra biológica – causas e 
erros. Execução do exame de urina rotina: análise física, pesquisa de elementos anormais e sedimentoscopia. 
Hematologia: hemograma, hemácias, hemoglobina, hematócrito, índices hematimétricos, contagem global e 
diferencial de leucócitos, alterações morfológicas das células vermelhas e das células brancas; Hemostasia e 
coagulação – principais testes de coagulação; Técnica de coloração em hematologia e bacteriologia. Microbiologia: 
princípios e técnicas para isolamento e identificação de agentes infecciosos; microbiologia médica e atividades de 
agência transfusional. Parasitologia: identificação de agentes infecciosos em amostras biológicas (urina, fezes e 
sangue).  Princípios de ética e cidadania. Atividades padronizadas de laboratório - automatizadas ou técnicas 
clássicas. Legislações vigentes. 
 
 
 
TÉCNICO DE RAIO X 
 
- Físicas das radiações.   
- Diretrizes Básicas de Proteção Radiológica. 
- Composição do receptor de imagem “radiologia digital”. 
- Radiação espalhada. 
- Radiologia digital. 
- Fatores que influenciam a qualidade da imagem radiográfica. 
- Fatores Físicos para a formação da imagem. 
- Efeitos biológicos das radiações ionizantes. 
- Efeito Anódico. 
- Dicom. 
- Integração PACS e RIS. 
- Ferramenta Worklist. 
- Física da Ressonância Magnética. 
- Física do Ultrassom. 
- Anatomia e fisiologia aplicada à radiologia. 
 
Incidências Radiológicas de: 
- Crânio.  
- Face.  
- Seios Paranasais. 
- Coluna Vertebral. 
- Abdome.  
- Tórax. 
- Cintura Escapular. 
- Membros Superiores. 
- Membros Inferiores. 
- Cintura Pélvica. 
 
Exames contrastados: 
-  Aparelho Digestivo: Seriografia de Esôfago - Estômago e Duodeno - Trânsito Intestinal - Enema Opaco - 
Colangiografia por dreno de Kehr - Colostograma  
- Aparelho Genito-Urinário: Urografia Excretora - Uretrocisto Injetora e Miccional (Masculino e Feminina) - 
Histerossalpingografia - Pielografia Ascendente e Descendente  
- Radiografias de Urgências em Politraumatizados. 
Exames especializados:  
- Arteriografias - Fistulografia - Dacriocistografia - Sialografia. 
- Radiologia Intervencionista. 
-Tomografia Computadorizada Geral.  
- Angiotomografia: Cerebral - Pescoço - Aorta Total - Aorta Membros Inferiores e Superiores. 
- Exames tomográficos trifásicos - Tomografia de Colonoscopia Virtual. 
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         PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DO OURO- GO 
 

CONCURSO PÚBLICO 01/2022 
 

ANEXO III – CRONOGRAMA 
 

 

EVENTO DATA 

Publicação do Edital 08/04/2022 

Período das Inscrições 09/05 a 10/06/2022 

Período de Solicitação de Isenção das Inscrições 09/05 a 20/05/2022 

Edital de Divulgação de Candidatos com isenções deferidas e indeferidas 25/05/2022 

Prazo para recurso contra o indeferimento das isenções 26 e 27/05/2022 

Edital de Divulgação de Candidatos com isenções retificadas (se houver) 01/06/2022 

Data limite para recolhimento da Taxa de Inscrição 10/06/2022 

Edital de Publicação de Candidatos Inscritos 14/06/2022 

Prazo de Recursos com relação ao Edital de Publicação de Candidatos Inscritos 15 e 17/06/2022 

Retificação do Edital de Publicação de Candidatos Inscritos  
(se houver) 

21/06/2022 

Edital de Convocação para Prova Objetiva 29/06/2022 

Realização das Provas Objetivas 10/07/2022 

Divulgação de Gabarito das Provas Objetivas 11/07/2022 

Prazo de Recursos com relação ao Gabarito das Provas Objetivas 12 e 13/07/2022 

Convocação para Provas Práticas, Convocação para Provas de Teste de Aptidão 
Física e Retificação do Gabarito (se houver) 

27/07/2022 

Prazo de Recursos com relação à Convocação para Provas 28 e 29/07/2022 

Retificação do Edital de Convocação para Provas Práticas e Teste de Aptidão 
Física (se houver) 

03/08/2022 

Realização da Prova Prática  07/08/2022 

Publicação do Resultado Final  10/08/2022 

Prazo de Recursos com relação ao Resultado Final 11 e 12/08/2022 

Homologação do Concurso Público e Retificação do Resultado Final (se houver) 16/08/2022 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DO OURO-GO 

 
CONCURSO PÚBLICO 01/2022 

 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO – CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA 

 
 

   
 

NOME:  
CPF: 
INSCRIÇÃO:  
EMPREGO:  
 
 

DEFICIÊNCIA DECLARADA: CID: 
  

 

NOME DO MÉDICO QUE ASSINA O LAUDO EM ANEXO Nº DO CRM 
  

 

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 
 
NÃO PRECISO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS  
PROVA EM BRAILE  
PROVA E GABARITO AMPLIADOS  
SALA DE FÁCIL ACESSO   
OUTRA. 
QUAL?____________________________________________________________________________________
JUSTIFICATIVA DA CONDIÇÃO ESPECIAL: _____________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________ 
 

 
 

ATENÇÃO: Esta Declaração e o respectivo Laudo Médico deverão ser encaminhados via 

SEDEX com A.R. (Aviso de Recebimento) para a empresa Apta Assessoria e Consultoria Ltda. 

Rua Lafaiete, 1904 – CEP 14020-053 - Ribeirão Preto – SP, até no máximo 2 (dois) dia útil após 

o encerramento das inscrições. 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DO OURO-GO 
 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2021 
 

ANEXO V – FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS 
 

 
 

Instruções de preechimento: 
- Preencher o código e nome do Emprego  pretendida, seu número de inscrição e nome completo do 
candidato. 
- No quadro dos títulos, informar a quantidade de cada certificado ou diploma que está sendo entregue 
anexo à esta relação. 
- Datar e assinar o este documento. 

 
Código/Emprego: __________ - _______________________________________________________________ 
 
Nº. Inscr/Nome: _________ - __________________________________________________________________ 
 

Certificado e ou Diploma Quantidade 

Especialização “Lato Sensu” - 360 horas  

Mestrado “Stricto Sensu”  

Doutorado “Stricto Sensu”  

 
Encaminho anexo a este, a(s) quantidade(s) de documento(s) relacionado(s) acima, para conferência e avaliação 

referente ao CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022- PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DO OURO-GO. 
Tenho ciência de que, de acordo com o Edital de Abertura, apenas serão apurados os títulos dos 

candidatos habilitados e de que passarão por análise da Banca Examinadora, assim, a simples entrega de títulos 

não assegura direito a pontuação.  

Li e concordo com todos os itens do Edital de Abertura, que regem este Concurso Público, em especial ao 

Item que estipula as condições de avaliação e atribuição de pontos aos certificados/diplomas por mim 

apresentados. 

 
Córrego do Ouro, 07 de junho de 2022. 
 
Assinatura do Candidato: ___________________________________ 

 
 

destaque aqui (cole esta parte no envelope)  destaque aqui (cole esta parte no envelope) 
 
 
Destaque aqui (NÃO cole esta parte) Destaque aqui (NÃO cole esta parte) 
 

 
 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2021 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DO OURO-GO 
 

ANEXO V – FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS 
 

 
 
Código/Emprego: __________ - _________________________________________________________________ 
 
Nº. Inscr/Nome: _________ - _________________________________________________________________ 
 
 Declaro que o candidato acima relacionado apresentou documentos relativos à titulação em envelope 
lacrado em acordo com o Edital de Abertura. 
 
Córrego do Ouro, 07 de junho de 2022. 
 
 
Assinatura do Responsável pelo Recebimento: ___________________________________ 
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CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2021 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÓRREGO DO OURO-GO 
 

ANEXO VI – MODELO DE ATESTADO MÉDICO 

 
 

Eu, Dr.(a)__________________________________________CRM nº.________ 

 
Atesto que o(a) Sr.(a)_______________________________________________ 

 

portador do RG nº. ___________________________com ________ anos de idade 

foi clinicamente examinado sendo constatado que ele se encontra APTO para 

realizar os exercícios do TAF - Teste de Aptidão Física do Concurso Público da 

Prefeitura Municipal de Cândido Mota nº 01/2021 nos seguintes exercícios 

conforme edital: 

a) Corrida de 12 minutos.  
 
 

______________________, ______ de _________________________ de 2022.  

 

____________________________  

Assinatura e Carimbo do Médico 

 

 
 
Eu,     ______________ 

 
Candidato do Concurso Público nº 01/2021da Prefeitura Municipal de Córrego do 

Ouro, declaro para os devidos fins, estar na plena capacidade física para a 

participação do TAF - Teste de Aptidão Física. 

 

______________________, ______ de _________________________ de 2022.  

 

____________________________  

Assinatura 

 


